
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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ANO XLVII- N•93 TERÇA-FEIRA, 23 DE JUNHO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL-----,. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, ítem 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 35, DE 1992 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Emissora Aruanã Lida. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Barra do Garças, 
Estado do Mato Grosso. 

O Congre~so Nacional decreta: . 
Art. 1' E _aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 20 de março de 1988, a concessão 

outorgada à Rádio Emissora Aruanã Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Barra do Garças, Estado do Mato Grosso. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data. de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Co.ngressó Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28 .do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 36, DE 1992 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' É aprovado o ato a que se refere o Decreto n' 99.050, de 7 de março de 1990, que renova 
por dez anos, a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora ern onda média na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do 
~- . . - -- . . 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 ·de junho de 1992. - SenadorMauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides,Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N' 37, DE 1992 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de lpirá, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: . .. . · 
Art. 1' É aprovado o ato_ a que se refere o Decreto n' 99.079, de 8 de março de 1990, que outorga 

concessão à Rádio lpirá Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de lpirá, Estado da Bahia. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congressó Nacional.aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do RegimenTo Interno, promulgo o seguinte · · 

DECRETO LEGISLATIVO N' 38, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: . .. . . _ 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 53, de ~de março de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direitó de exchisidade, serviço de radiodifusão sonora em freqiiêricia. modulada 
na cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. ~Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28 .do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de ltuiutaba, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 97, de 21 de julho de 1989, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão ã Rádio Vila Real Ltda: para explorar, pelo ·prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüênCia modulada na 
cidade de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de.sua publicaÇão. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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FâÇó 'sâber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 40, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de Cambuí Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
;,\f\ .. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 81, de 9 de março de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão ã Rádio Cidade de Cambuí Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqiiência modulada 
na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. · 

Art. .2' .. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 41, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Paranda Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Marília, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 114, de 9 de março de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que ·outorga p<!rinissão ã Rádio Paranda Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Marília; Estado de São Paulo. · 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides;Presiderite do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 42, DE 1992 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Clube de Votuporanga Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere o Decreto n' 98.871, de 24 de janeiro de 1990, que renova 

por dez anos a concessão outorgada à Rádio Clube de Votuporanga Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Votuporanga, Estado de 
São. Paulo. . ___ _ 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. --Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' 43, DE 1992 

. Apr~va _o a~o que outorg~ concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda., para explorar 
serVIÇO de rad10d1fusao sonora na c1dade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 1' É arovad? o ato lf que se refer~ o Decreto n' 99.161, de 12 de março de 1990, do Ministro 

de Estado das Comumcações, 9u~ outorga concessão ã Rádio Princesa do Vale Ltda., para explorar, 
pelo_ prazo de dez anos, sem direitO de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. · 
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Art. 2'' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Junho de 1992 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. -

DECRETO LEGISLATIVO N' 44, DE 1992 .. 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Sociedade de Feira de Santana 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de F eira de Santana, Estado 
da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 

e Art. 1' É aprovado o ato a que se refere o Decreto n•' 98.915, de 1•' de fevereiro de 1990, que 
renova por dez anos a concessão· outorgada à Rádio Sociedade de Feira de Santana Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. 

Art. 2'1 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM do Barro Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Barro, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. 1'' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n" 23, de 1'1 de fevereiro de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio FM do Barro Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Barro, Estado do Ceará. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o CongressO Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rede Itapuã de Rádios Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 84, de 9 de març9 de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rede Itapuã de Rádios Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, por dez anos, na cidade de Júlio de Castilhos, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 2•' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 
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DECRETO LEGISLATIVO N' 47, DE 1992 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Birigui, Estado de São Paulo. 

O Congreso Nacional decreta: 
Art. 1•' É aprovado- o ato a que se refere a Portaria n•· 5, de 2 de janeiro de 1990, que renova 

por dez anos a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigüi FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Birigüi, Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 48, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1•' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 111. de 9 de março de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Capão Bonito; Estado de São Paulo. 

Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Art. 1" Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno. promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda _média de âmbito local, na cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional Decreta: _ 
Art. 1• É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 73, de 8 de março de 1990, do Ministro 

de Estado das Comu_ni_cações, que outorga permissão à Rádio Jornal de Souto So.ares Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
de âmbito local, na cidade de Souto Soares, Estado da Bahia. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra ein vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28. do Reghriento Interno, promulgo o seguinte. · 

DECRETO LEGISLATIVO N' SO, DE 1992 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. 

O CongressO Nacional decreta: · 
Art. 1" É aprovado o ato a que se se refere a Portaria n' 6, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações~ que renova, por dez anos, a permissão outorgada à Rádio Juazeiro da 
Bahia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Juazeiro, 
Estado da Bahia. _ _ 

Art. 2• Este Dc.creto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Congre~so Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, ~J;é,Sidente do Senado Fed~ral, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o segllinle . ' ' 

DECRETO LEGISLATIVO N• SI, DE I99:i 
Aprova o ato que outorga concessão à Televisão Rio Formoso Ltda., para explorar 

serviço de radiodifuão de sons e imagens (televisão) na cidade de Jataí, Estado de Goiás. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o Decreto n" 98.326, de 24 de outubro de 1989, que 

outorga concessão ã Televisão Rio Formoso Ltda., para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens_ (televisão) na cidade de Jataí, Estado de. 
Goiás. 

Art. 2'1 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. __ __ _ 
Faço saber que o Congresso Nacional apiOvou, eu, Mauro Benevides, P-residente do SeÕ.ado Ft.,de_ral, 

nos termos do art. 48, item 28. do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 52, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio São José Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: - _ 
Art. !•' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 140, de 18 de agosto de 1989, d() Mini_stro 

de Estado das Com-unicações, que outúrga permissão à Sociedade Rádio São José Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2• Este Decreto Legisfativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 53, DE 1992 
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Difusora de Rio Brilhante 

Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Rio Brilhante, Estado do 
Mato Grosso do Sul. -

O Congresso NaCíona! decreta: _ _ _ . 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o Decreto n'' 98.954, de 15 de fevereiro de 1990, que 

renova, por dez anos, a concessão mrtorgada à Rádio Difusora de Rio_ Brilhant~ Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiOdifusão sonora em onda med1a na Cidade de RIO Bnlhante, 
Estado do Mato Grosso do Sul. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçãn. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 54, DE 1992 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Sepé Tiarajn Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Congresso Nacional decreta; . -- -
Art. 1'' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 163, de 15 de setembro de 1989, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que renova, por dez anos, a permissão outorgada à Rádio Sepé Tiaraju 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mdduláda na cidade de Santo Ângelo, 
Estado do Rio Grande do Sul. 
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Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. - SenadorMauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte ~ ' 

DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1992 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na ciade de Aracati, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: ~ ·- ~ .. ·- - ~ 

Art~ 1• É aprovado o ato a. que se re_fere o Decreto n• 98.862, de 23 de janeiro de 1990, que outorga 
concessac>, por ~dez anos, à RádiO Jaguanbana de Aracati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Aracati, Estado do Ceará. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal 

nos termos do art. 48,item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO N• 56, DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade Cerro AzuJ Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora ua cidade de Cerro Largo, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o ato aque se refeni a Portaria n• 170, de.20 de setembro de1989, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Cerro Largo, Estado do Rio Grande do SuL 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1992. -senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1992 
1- ATA DA 129• SESSÃO, EM 22 DE JUNHO DE 

1.1 - ABE)<TURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N• 229/92 (ri• 223/92, na origem), restituindo autó-
grafos de projeto de lei sanciOn-ado. 

- N" 230 a 232/92 (n" 230 a 232/92, na origem), 
de agradecimento de comunicações. 

1.2.2 - Avisos do Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento 

- N'?'> 938 e 939/92, eriCalninhando informaçõs sobre 
os quesitos constantes dos R.equepmentos_n~ __ l_l_4 e _1_27, 
de 1992, de autoria dos Senadores Eduardo Suplicy e Lavoi­
sier Maia, respectivamente. 

- N9 940/92, encaminhando complementação de in­
formações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
no;~ 98/92, de autoria do Senador_ Mário Cov_as~ 

1.2.3- Aviso do Ministro do Trabalho e da Admi­
nistração 

- N9 207/92, encaminhando informações sobre os_ que­
sitos constantes do Requerimento nc;o 2007 de 1992, de auto­
ria do Senador Pedro Simon. 

1.2.4- Aviso do Ministro das Minas e Energia 
- N9 57/92, encaminhando informações sobre os que­

sitos constatlt~ âo_ Requerimento n9 209, de 1992, de auto-
_ria do Senador Pedro STriú)n.- -

1.2.5- Aviso do Ministro da Saúde· 
-N9 426/92, encalninhãndo informações sobre os que­

sitos constantes do Requerimento n9 246/92, de autoria 
do Senador Pedro Simon. 

1.2.6- Pareceres 
Referentes às seguintes maté-iiãS: 
-Projeto de Lei da Câmara n' 4/90 (n• 1-B, de 1987, 

na origem), que atualiza a pensão assegurada à viúva de 
ex-Presidente dà República e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 67/89 (n• !.148-B, 
d~ 198$, na origem), que dispõe sobre as ações de preven-
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ção c controle das zoonoses urbanas e dá outras provi-
dências. -

-Projeto de Lei do Senado nn 174/91, que considera 
contravenção penal a exigência de exame relativo a estado 
de gravidez para contratação de emprego. (Redação final.) 

- Projeto de' Resolução no 94/91, ·que "altera, no 
Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação de 
requerimento de remessa a determinada comissão de maté­
ria despachada a outra. (Redação final.) 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo_ para interpos·ição de re-curso, 

po; um décimo da composição da Casa, para" o Projêtõ 
de Lei da Câmara n~ 4/90, no sentido de sua tiamitaçãÕ 
normaL 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 67/89. · 

1.2.8- Discursos do Expediente 
SENADOR RACHID SALDANHA DERZI -Des­

vio dos objetivos da CPI do caso PC. Rebatendo entrevista 
concedida pelo Sr. Renan Calheiros à revista VeJa, desta 
semana, sobre_ suposto__csq~cma de tr_~fico de influência 
no Governo Feaefil. Prõnunciamento feito pelo Presidente 
da República, ontem, à Nação, desmentindo denúncias 
feitas pelo Sr. Renan Calheiros à revista VeJa. 

1.2.9- Ofício 
- N'' 93/92, da Liderança do PDC, referente a substi­

tuição de membro na Comissão Especial Mista destinada 
a apreciar a solicitação ·do Senhor Presidente da República 
de delegação para editar, até 15 de fevereiro de 1993 e 
independentemente da apreciação dos respectivos projetOS -
pelo Congresso Nacional, as leis indispensáveis para asse-
gurar a isonomia. - - --- - -

1.3.- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 52192 (n' 2.950/92, 

na Casa de origem), que prorroga 9 t_erino~fmai do pniZo 
previsto no art. 3-:> da Lei n" 8.35"2, de 28 de dezembro 
de 1991 e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ESPERIDIAO AMfN - Sugerindo ao 

Presidente do Senado reunião de líderes para deliberar 
sobre a pauta de votação de matérias importantes, antes 
do recesso parlamentar, 

SR. PRESIDENTE- Acolhendo sugestão do SL Es­
peridião Amin. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -Conclusão 
dos trabalhos da Comissão Mista de Orçamento, relativa­
mente à apreciação da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e do Orçamento Plurianual. · 

SENADOR ÉLCIO.ÁLV ARES ---'Considérações so­
bre o momento político eril virtude da CPI do caso PC. 

SENADOR NEY MARANHÃO ~Apoio ao Prési­
dente do Banco do Brasil, Sr. Lafaetc Coutinho, no episó­
dio de denúncias de irregularidades em sua administração. 
Críticas às especulações pOlíticas oriundas dos depoimentos 
prestados na CP! do caso PC. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Telex rece­
bido do Sr. Luiz Esteves Neto, Pi:esld~áite-aa-Fedefã:Çã6 
das Indústrias do Estado do Ce.irá sObre~ a IriStruçãÕ Nor­
mativa n"' 60/9"2, do Sr. Diretor da Receita Fed.eral, que 

excluiu o Porto de Mucuripe da lista de portos credenciados 
para receberem os veículos importados no País. 

SENADOR ODACIR SOARES -~Lançaménto da 
Publicação Tributação em Revista, editada pelo Sindicato 
.Naçion;;tl dos Auditores FisCais do Tesouro Nacional. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÕES • . 
----=Ata da P Sessão, realizada em 17-2-92 
~Ata da 5~ Sessão, realizada em-20-2-92 
-Ata da 8~ Sessão, realizada em 25-2-92 
-Ata da_l3~ Sessão, realizada em 5-3_--92 
- Ata da 15~ Sessão, realizada em 9-5-92 
-Ata da 23' Sessão, realizada em 18-3-92 
-Ata da 25• Sessão, realizada em 19-3-92 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 250 a 252, de 1992 
4- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL DO SENA-

DO FEDERAL 

TES 

- N' 14, de 1992 
5- ATA DE COMISSÃO 
6 - MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

SUMÁRIO DA ATA DA 11• SESSÁO,----, 
REALIZADA EM 

28 DE FEVEREIRO DE 1992 

Retificações 
Na publicação do Sumário; Ieita no DCN (Seção 

11), de 29-2-92, página 631, I' coluna, no item 1.2.3 
- Pareceres, referentes às seguintes matérias: 

Onde se lê: 
Mensagem n' 144/92, de 1991, do Senhor Presi­

dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, o nome do Dr. Armando de Brito, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho. 

Leia-se: 
Mensagem n' 144/92, do Senhor Presidente da 

República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral,o nome do Dr. Armando Brito, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho. 

Na página 632, 2• coluna, no item 1.3.2- Comu­
nicações da Presidência, 

Onde se lê: 
Término de prazo para a apresentação de emen­

das ao Projeto de Lei n• 304, de !991 ... 

Leia-se: 
Término de prazo para a apresentação de emen­

das ao Projeto de Lei do Senado n' n' 304, de 1991... 
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-SUMÁRIO DA ATA 13• SESSÁO, REALIZADA- r- SUMÁRIO DA ATA 27• SESSÁÓ, REALIZADA -
EM EM 

5 DE MARÇO DE 1992 20 DE MARÇO bE 1992 

Retificação Retificação 
Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 

11) de 6-3-92, na página o' 658, 1• coluna, no item 11) de 21-3-92, página no 33, 1• coluna, no item 1.2.1 
3 - Ordem do Dia, no Projeto de Lei do Senado -Parecer 
no 56, de 1991, 

Onde se lê: 
Onde se lê: -Projeto de Lei do Senado n" 70/90, que ... 
Projeto de Lei do Senado no 54, de 1991, ... 

Leia-se: Leia-se: 

Projeto de Lei do Senado no 56, de 1991, .:. .. 
-Projeto de Lei do Senado no 70/91, que ... 

Ata da 129~ Sessão, em 22 de junho de 1992 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha Derzi e Magno Bacelar 

As 14HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES! -

Alexandre Costa -Amazonino Mendes- Almir Lando 
- Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues - Elcio Álvares 
- Esperidião Amin - José Paulo Bisol -José Sarney -
Magno Bacelar- Mauro Benevides- Nabo! Júníor -~ Odã­
cir Soares - Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimentO de 14 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O Sr. 1<:> Secretário procederá à leitura do EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

No ·229, de 1992 (n' 223/92, na origem), de 16 de junho 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
n' 9, de 1992 (no 1.812/91 na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de cargos de provimento efetiVo e ein comissão, 
nos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais do_ Amapá, Roraima e Tocantins e dá outras 
providências e transformado na Lei n<:> 8.434, de 1992. 

N~ 230 a 232, de 1992 (n~ 230 a 232/92, na origem), 
de 19 de junho do corrente ano, de agradecimento de comuni­
cações~ referentes à aprovação das matérias constantes das 
Mensagens SM n'' 96, 97 e 98, de 1992. 

AVISOS 

MINISTRO DA ECONOMIA, FAZENDA 

E PLANEJAMENTO 

- No:>S 938 e 939/92, de 19 do corren_te mês, encaminhando 
informações_s_obre os quesitos constantes dos Requerimentos 
n'' 114 e 127, de 1992, de autoria dos Senadores Eduardo 
Suplicy e Lavoisier Maiã, respectivãmente; e 

- N' 940/92, de 19 do corrente mês, encaminhando com­
plementação de informações sobre os quesitos constantes do 
Requerimento n" 98, de 1992, de autoria do Senador Mário 
Covas. -

DO MINISTRO DO TRABALHO 

E DA ADMINISTRAÇÃO 

Aviso n" 207/92, de 16 de junho corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n~ 200; de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon. 

MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 

Aviso n" 57/92, de 19 de junho corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
no 209, de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon. 

DO MINISTRO DA SAÚDE 

Aviso n~ 426/92, de 19 de junho corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos consta~tes do Requerimento 
n 9 246, de 1992, de autoria do Senador Pedro Sfmoõ.. 

As informações foram anexadas aos requerlmen- -
tos, que serão- enviados ao Arquivo e encaminhadas 
cópias aos requerentes. -
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PARECERES 

PARECER N• 214, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Sociais, _sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n• 4, de 1990 (n• 1-B, de 1987, na 
origem), que "atualiza a pensão assegurada à viúva 
do ex-Presidente da República e dá outras providên­
cias". 
Relator: Senador Áureo Mello 

Originário -da Cámara dos Deputados, o Projeto de Lei 
sob exame, de iniciativa do POâerExecutiVo, pretende estabe­
lecer a atualização do valor da pensão especial assegurada 
à viúva de ex-Presidente da República, de que trata a Lei 
n•1.593, de 23 de abril de 1952, alterada pelas Leis n~ 6.095, 
de 30 de agosto de 1974 e 7.481, de 4 de junho de 1986. 

O .exame preliminar do teor do Projeto revela qUe- a -
matéria já foi objeto de normatização específica em projeto 
de lei que veio a converter-Se na Lei n"' 8.400, de 7 de janeiro 
de 1992, que estabelece a equivalência entre a pensão ãS:s"egu­
rada às viúvas de ex-Presidente da Repúbfica e aquelas dev"idas 
às viúvas dos ex-Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Assim sendo, propomos o- arquivamento definitiVo do 
Projeto de Lei dª Câmara n' 4, de 1990, com fundamento 
j!OS artigos 133, c e 334, a do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Sala das Comissões, 17 junho 1992~ --Almir Gabriel, 
Presidente- Áureo Mello, Relator_- Cid Sabóia de Carvalbo 
- Lavoisier Maia - Nelson Wedekin - Carlos Patrocínio 
- Onofre Quinan - Wilson Martins - Nabor Júnior -
Francisco Rollemberg - Lucídio Portella - Nelson Carneiro 
- João Rocha - Ronaldo Aragão 

PARECER N• 215, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n• 67, de 1989 (n• 1.148-B, de 1988, 
na origem), que "dispõe sobre as ações de prevenção 
e controle das zoonoses urbanas e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 

O Projeto-de Lei da Câmara n' 67, de 1989, de iniciativa 
do Poder Executivo, visa regulamentar Q desenvolviment-o 
de ações de prevenção e controle daS zoOnoses urbanas. Na 
Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem Presiden­
cial, o Exm~' Sr. Ministro de Estado da Saúde justifica sua 
necessidade pela carência de bases legais uniformes a Dível 
nacional que apoiem as medidas de controle de doenças huma­
nas contraídas de animais, entre elas a raiva humana, a hidati­
dose e a leptospirose. Estas doenças, conhecidas_ como zoono­
ses, ainda têm uma incidência relativamente alta em nosso 
País e, além de acarretar sérios agravos_ às pessoas, podem 
ainda trazer prejuízos econômicos em face da perda de alimen­
tos contaminados que necessitam ser destruídos. 

O Projeto atribui ao Ministério da S~úde a coordenação 
do Programa Nacional de Zoonoses, articulado com outros 
órgãos competentes a nível federal, estadual e municipãl. O 
Program.a ftiúri -c-õ"mo -Objeuvo -báSíCó--a- rea-ução- aa-rrú)rtandade 
e morbidade causadas pelas zoonoses urbanas mais preva­
lentes, mediante a integração de recursos humanos, técnicos 
e frnanceiros, articulação com organismos internaCionais, pro­
moção de ações que visem à melhoria de diagnóstico labora.;. 

torial para as zoonoses, implantação de ações permanentes 
de_controle de animais mordedqres, capacitação de recursos 
humanos e promoção de ações educativas. 

O PrOjeto estabelece uma s_érie de normas a serem cum-. 
pridas pelos proprietários-de- ãriim-ais· e áUtoridades sanitárias 
para evitar á transmissão de zoonoses às pessoas, tais corno 
vacinação, ·notificação de casos e medidas de isolamento de 
animais suspeitos de doenças, desinfestação de locais contami­
nados, sacrifícios de animais doentes e apreensão de animais 
vadios. Cabe, ainda, às autoridades de saúde a responsabi­
lidade de- fiscalização das condições sanitárias de acomodação 
de anfmais e sua permanência em logradouroS públicos, ·da 
limpeza dos terrenos, prédios em construção e edifícios e· apli­
cação de penalidades por ínfrações cometidas, de acordo com 
a Lei n• 6.437, de 1977. 

Do ponto de vista político-administrativo, descentraliza 
a execução das ações, as quais deverão ser executadas pelas 
autoridades municipais,- apoiadas, quando necessário, pelas 
autoridades estaduais e federais. 

A oportunidade e conveniência de normas gerais que 
regulamentem, em todo o território- nacional, o cOmbate às 
zoonoses urbanas são incontestáveis, tendo em vista a cres­
cente urbanizaçãO da população brasileira e o risco de mais 
agravos à sua saúde. 

QuantO ao méritO, acreditamos que o Projeto é bem gené­
rico, contendo, porém, o essencial para a uniformização das 
normas de combate_ às zoonoses. Foi aprovado na Câmara 
dos Deputados, com emendas na Comissão de Constituição 
e Justiça, as quais aprimoram, a nosso ver, o fexto inicial. 
Sendo acolhido, ingualmente, na Comissão de Saúde, Previ-
dência e· Assistênda Social, sem emendas. -

Analisando atentamente o Projeto, detectamos pequenas 
imperfeições que, a nosso ver, necessitam ser corrigidas a 
tempo para evitar conflitos legais. Assim, o art. s~ do Projeto 
especifiCa aS pessoas que são obrigadas a notificar as zoonoses. _ 
Esta matéria já está regulamentada nos arts. 7~ e 8o:> da, Lei 
no 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dizem: 

"Art. 7'~ São de notificação compulsória às auto­
ridades sanitárias os casos suspeitos ou c-onfirmados: 

I-de doenças que podem implicar medidas de 
isóla-mefito ou quarente-na; de acordo com o Regula­
mento Sanitário Internacional; 

II - de doenças constantes de relação elaborada 
pelo Ministério da Saúde, para cada Unidade da Fede­
ração, a ser atualizada periodícamente. 

§ 19 Na relação de doenças de que trata o inciso 
li deste artigo será incluído item para casos de "agravo 
inusitado à saúde". 

§ 2" O Ministério da Saúde poderá exigir dos 
Ser\"iços de Saúde a notificação negativa da ocorrência 
de doenças constantes da "i"elação de que tratam os 
itens I e II deste artigo. 

Art. 89 É dever de todo cidadão comunicar à_ 
autoridade ::;;anitária local a oco_rrência de fato, compro­
vado ou presumível, de caso de doença transmissível, 
sendo obrigatória a médicos e outros profissionais de 
sau9e nO_e~-e-rcrciO aa ·pronss-áo-; õe-nf como àõs respon~ 
·sâveis po"r' organizações e éstabelecimentos públicos e 
particulares de saúde e ensino, a notificação de casos 
suspeitos ou Confirmação das doenças relacionadas em 
conformidade com o artigo 79." 
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A notificação das doenças não se limita, portanto, às 
pessoas especificadas neste Projeto quanto ao dever de notifi~ 
cação de doenças. Destâ forma·, para que não sejam excluídOs 
outros profissionais de saúde c não se estabeleça conflito legal 
de dever, propomos nova ·redação para este Artigo. Por outro 
lado, o inciso IH do art. 4"_apresenta, a nosso ver, uma redação 
técnicamente incorreta, pois refei'e-se a "prevenir a saúde 
da população urbana", quando, na verdade, o que se pretende 
é proteger a saúde da população urbana. Portanto, propomos 
aqui uma emenda de redação. Finalmente, tendo em vista 
que_ este projeto foi elaborado antes da promulgação da atual 
ConStituição Federal, contempla ainda os Territórios, já trans­
formados em Estados. Portanto, a expressão "território~" de­
ve ser suprimíâa do inciso II do art. 3~ e.do arL19"'. 

Assim, nos manifestamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n<> 67, de 1989, com as seguintes Emendas: 

EMENDANe 

Dê-se ao caput do art. 8\ a seguinte redação: 

"Art. 8<:> São obrigados a notificar as zoonoses 
que as autoridades de saúde declarem como de notifi­
cação obrigat9ria, além das pessoas previstas no art. 
8' da Lei n• 6.259, de 30.de outubro de 1975, as seguin­
tes." 

EMENDA Ne 

Dê-se ao inciso III do art. 4'' a seguinte redação: 

"III- Proteger a saúde da população urbana, me­
diante o emprego dos conhecimentos e experiência-s 
de saúde pública." 

EMENDAN' 
Redija-se o inciso li do art. 3\' no_s seguintes termos: 

"II -autoridades de saúde: as autoridades com­
petentes dos órgãos integrantes da estrutura organiza­
cional das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios." 

EMENDAN' 

Suprima.;-se do texto do art. 19 a expressão ""e dos Terri­
tórios". 

Sala das Comissões, 17 de junho de 1992. -Almir Ga­
briel, Presidente - Francisco Rollemberg, Relator - Nabor 
Júnior- Lucfdio Portella ---João Rocha- Ronaldo Aragão 
- Cid Sabóia de Carvalho - Nelson Carneiro - Wilson Mar­
tins - João Calmon - Lavoisier Maia - Nelson Wedekin 
- Carlos Patrocínio - Onofre Quinan - Áureo Mello. 

PARECER N• 216, de 1992 

(Da Comissão Diretora) 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 174, 

de 1991. 

A ComiS-são Diretóra -apresenta a redação final do ProjetO 
de Lei do Senado n' 174, de 1991, que considera contravenção 
penal a exigên9a de exame relativo a es_tad_o de _ _gravidez para 
contratação de emprego. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator -Alexandre Costã. - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 216, DE 1992 

Redação final ao Projeto de Lei do Senado no 174, 
de 1991, que considera contravenção penal a exigência 
de exame relativo a estado de gravidez para contratação 
de emprego. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to Constitui contravenção penal, punida nos fer­

mos desta lei, exigir, para efeito de seleção de candidata a 
emprego permanente ou temporário, teste, exame, .laudo, 
atestado, declaração ou qualquer outro procedimento relativo 
a estado de gravidez_: 

Pena:: prisão simples de quinze diaS a trêS meses ou 
multa de quarenta a· duzentos e quarenta dias - multa ou 
ambas as penas, cumulativamente. 

§ 1~ Nas mesmas penas incorre quem induzir alguém 
à apresentação de qualquer das provas referidas neste artigo. 

§ 29 A pena será aumentada de um terço se a infração 
for cometida por autoridade pública. 

Art. 2" Será. considerado agente da contravenção o titu­
lar, diretor, gerente ou responsável pelo estabelecimento da 
empresa, individual ou coletiva; o presidente, superintenden­
te, diretor ou chefe de órgão ou repartição da administração 
pública direta, indireta ou fundacional, de qualquei dos Pode­
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios·.-

Parágrafo único. Equiparam-se a empresa, para os efei­
tos exclusivos deste artigo, o empre-gador individuai, os profis­
sionais liberais, as instituiÇões de beiú:fiCéncia, as associações 
recre-ativas ou outras t!ntidades sem fins lucrativos. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 217, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 94, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 94, de 1991, c}ue altera, no Regimento Interno 
do Senado Federal, a tramitação de requerimento de remessa 
a determinada comissão de matéria despachada a outra. 

Sala de Reuniões da Comis-são..._ 22 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi,_ 
Relator - Alexandre Costa - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 217, DE 1992 

Redação Final do Projeto de Resolução n~ 94, de 
1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, noS'iermos do art. 48, item 28,do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne , DE 1992 

Altera, no Regimento Interno do Senado Fed_e.ral, 
a tramitação de requerimento de remessa a determinada 
Comissão de matéria despachada a outra. 

Art. P É revogada a afíneã c do inciso I do art. 255 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

ArL 2' A alínea c do inciso li do art. 255 do Regimento 
Interno do Senado Federal passa a ser acrescido _do item 12, 
com a seguinte redação: 
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"Art. 255 ~~··········· ·~····· . .-.-~---.~--=-_:_..._"--~-=--=;~~,-~:.-.-~....... fato que pudesse ajudar a Comissão Parlamentar <;ie Inquérito, 
I I - .. H• ••• ·~· .-••••••• -..-•••••••••• ···=·--=-~---=-........ .o...=.-.-.------ ____ que está realmente interessada em denuciar à Nação os corro.p~ 
c) ............... .-............ ~ ....... .., ..... ~~~~·-·~~--- _tos. Nadél. disse. Apenas, em reunião secreta- falo agora 
12) remessa a dctcrmináda comissão de matéria despa- porque a imprensa noticiou-, disse qüe-urn: fill:Z-ferra .feCebido 

chada a outra." US$100 mil para requerer a sua falência. 
Art. 3'! Esta Resolução entra em vigor _na data de sua- É só veio fipO do japonês, a andança desse senhor Take-

publicação. · · shi"Imai, "pãri diria e para baixo, se eXibind·o para a imprensa. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe~ É um elemento desclassificado, que não merece o nosso respei-

diente lido vai à publicação. ·to e admiração. Ele está procurando salvar a sua sitUação 
FOi eircanifnhado à publicação o Parecer da Comfssão pessoã.I; ã.cusa, mas não apresenta fatos. Depois, foi fazer 

de Assuntos Sóciais, concluindo contrariamente ao Projefo um· segundo depoimento na Polícia Federal, dizendo que tinha 
de Lei da Câinara no 4, de 1990. mais fatos, mas ·que não os apreSentara à CPI. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art. Sr. P!esidente, parecemos crianças, rneniiiàs.de colégio 
254 do RegimentO Interno, está aberto o prazo de qu~renta sendo afrontados por homens como esse Takeshi Imai! 
e oito horas para a interposição de recursos, por um décimo Além ·cte todós ·esses fatos, e nenhum deles justí:tica a· 
dos membros do Senado, no sentido de sua tramitação. da criação ComissãO Parlamentar de Inquérito, lutei para que 

Também foi encamiilhado à publicação o Parecer da Co- fizéssemos uma comiSs.ãO-para acompanhar ·o inquérito na 
míssão de Assuntos Sociais, que conclui favoravelmente, com Polícia Federal e no Judiciário, e se houvesse um fato, se 
emendas, ao Projeto de Lei da Câmara n~ 67, de 1989. instaurasse a COmissão Parlamentar dê Inquérito para apurá-

A matéria fiCará sobre a mesa durante cinco sessões ardi- lo. Mas, não! Estamos indo à matraca, de um lado para outro, 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, sem ter um Objetivo firme; ·-
li, d, do Regimento Interno. . . . Agora, vem o Sr. Renan Calheiros dizer que sabia, àquele 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à tempo em que foi Líder, de ligações do Senhor Presidente 
lista de oradores. da República com o senhor Paulo César Farias. Mas foi "e'néi--

0 primeiro orador· fnScrito é o riõbré Senador Rachid gica a reação do Senhor ·p-reSidente da Repúblic3; justa, adÓJ.i-
Saldanha Derzi, a quem concedo a palavra. rável, de um homem que tem responsabilidade, firmeza:, ener-

0 SR- RACHID SALDANHA DERZI (PRN- MS. Pro- gia, que sabe por que comanda este País, para sairmos dessas 
nuncia O seguinte disc_urso. Sem revisãó do orador.) - Sr. dificuldades. 
Presidente e Srs. Senadores, de acordo com o que estamos Maus brasileiros querem enterrar o País nessa onda de 
vendo pela imprensa, parece que querem desvirtuar os obje- calúniaS, uma avalancha de informaçõeS deformadas, apoi3-
tivos da Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga dos pela imprensa, em que a revista Veja é a principal delas, 
atos do Sr. PC Farias. A comis.são, que ia se conduzindo comodizoDeputadoRobertoCardosoAlves, "amaismafio"sa 
de maneira realmente irrepreensfvel, ultimamente, com outras de todas" que ele conhece, que vem se aproveitando de fatos 
acusações surgindo, procedentes de todos os cantos, está sen- não verdadeiros, para enxovalhar a nossa Pátria, dificultar 
do desvirtuada para atingir o nobre Senhor Pfesidente ·d·i·- o trabalho do Governo, que quer, com todo o seu esforço, 
República. sair das dificuldades que o País atravessa. 

Vimos, ainda, na última revista Veja, que Rerian Calhei- Muito boa a reação. do Senhor Presidente da República! 
ros ataca violentamente o Senhor Presidente da República, Sua Excelência diz a verdade e s.e revolta com essa infâmia 
como que conivente com o Sr. PC Farias nos atos de corrupção que querem impingir ao seu Governo. 
praticados neste País, e se propõe e depor na Comissão Paria- Passo a ler, para que conste nos Anais do Senado, a 
mentar de Inquérito. Disse, ainda, que não foi convocado, fala do Senhor Presidente da República à Nação, publicada 
mas que virá para dar uma satisfação à Nação. no Correio Braziliense de 22 do corrente: 

Sr. Presidente, isso é um abs.urdo, uma vergonha. É depri- "A fala à Nação: 
mente, um homem que foi, quando Deputado Federal, Líder Chegou a hora de dar um basta! 
do Governo· nesta República, talvez em alguns -momentos O povo não suporta mais as mentiras, as falsidades, que 
com mais força do que Sua Excelência o Senhor Presidente passaram a encontrar abrigo em certos órgãos da imprensa. 
da República, ·repHO; é ·deprimente ver esse mesmo· homem Estou tranqüilo e quero dar uma palavra de serenidade a 
agora atacando o dirigente máximo do llaís. Há dois anos, todos os brasileiros que sabem que estamos conduzindo uma 
se ele sabia de fatos qu·e atingiam o Presidente da República grande obra de reconstrução nacional. 
ou de conivência de Sua Excelência com o Sr. PC Farias, Chega de calúnias, que coritinuarei a rebater, cada Uina, 
por que não denunciou à Nação· naquela ocasião, quando com ações penais. Não ficarão irilpuries·· os· que ·fizeram da 
era o maior responsável pela Liderariça do Partido do GovernO acusação leviana o seu caffiinho para um instante de noto-
na outra Casa do Congresso Nacional? CâiOu-se. Foi até à riedade. 
derrota na eleição. Ele queria ser Governador do seu Estado, O último número de uma reViSfã ·se·manal traz, com atra~ 
mas não obteve o apoio do Presidente da República - o so, o rancor de um derrotado. 
PreSidente não prestigiou nenhum canditado, mas se diz que Nada do que diz é verdade, nenhuma palavra. 
D. Rosane Collor apoiou o- candidato adversário dele. Derro- Nunca me advertiu sobre quãlquer irregularidade que 
tado, agora, depois desse tempo todo, ele vem com a argumen- estivesse ocorrendo na área do GoVerno, nem tampOUcõ trOu-
tação de que tem fatos· que cü"mJ>rometem o Senhor Presidente xe qualquer nome à minha consideração._ . -· . 
da República. · · · É mentir~sa a_ a~rmação sobre Íitterfe_rênc;_ia_em processo 

Ora, Sr. Presidente, essa comissão ouviu o· Sr. Takeshi eleitoial. 
Imai. Foi uma vergonha o depoimento desse senhor, porque Jamais autorizei a ex-auXiliares que encaminhassem pedi-
ele não disse nada, não aprovou nada, não· trouxe nenhum dos distantes do interesse público. 
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Jamais autorizei qualquer pessoa, ninguém, que não inte­
grasse .o. primeiro escalão do Governo, a falar em meu nome_ 
sobre decisões da Administração. 

No Governo; minha ação pessoal foi sempie regida pela 
mais absoluta lisura; pela mais estrita adesão a princípios éti­
cos.' 

FUi absolutamente rigoroso·n-a apuração de todos as de­
núncias que fizeram -contra funcionárioS da Admiriistração 
Federal. 

Sempre agi no sentido de facilitar o trabalho da Justiça. 
E vou levar até o fim, custe o que custar, doa a quem 

doer, a bandeira da luta contra a corrupção. Só me. guia o 
respeito à lei, à Constituição.' - ----" _ ,--

Por -ístó-, rião me intimidam os que se_ aproveitarem de -
minha boa fé e que se transformam agora em caluniadores, 
não conseguindo esconder o amargor de seus próprios malo­
gros. É suspeito e estranho que, dizendo saber tanto, só agora 
se disponham a vir a público. Por quê? Parece qu·e basta 
ter um interesse contrariado e inventar uma história, ·e-qual­
quer um ganha manchete, grandes espaços nas revistas sema--
nais. - - ----

Investigar a verdade dos fatos saiu de. moda, como se 
certos órgãos da 
imprerisa se comPOrtasSem como um tribunal de última- itiStâri­
cia: escolhem a testemunha de acusação, selecionam os fatos, 
e condenam. 

Acho que devemos parar um instante para rrieditar sobre 
tudo isto: existe uma crise real, ou uma soma de denúncias 
ainda_ não- comprovadas que alimenta reportagens· sertsà-cio.: 
nalist4s! 

Existe uma crise real, ou um esforço de uns poucos para 
fabricar esse clima?-Qtiem ganha ~oro as especulações fanta­
siosas sobre arranjos políticos que apontam para uma: clara 
fraude às instituições? 

Nessa hora, é preciso pensar no interesse da maioria, 
do cidadão comum que não pode se deixar dominar_ pelas 
falsas emoções do boato, da especulação; da mentira; é preciso 
pensar no Brasil, que tem riluito trabalho a realizar, problemas 
a vencer, desafios a superar. 

A conquista da liberdade exige, em contrapartida, ares-
ponsabilidade de todos e cada um. - ---- - - -

Esse é o caminho necessário para a defesa de nossas 
instituiçõeS fundamentais, para fõftalecermos o sentimento 
de que a democracia é o império da lei- e do respeito aos 
direitos da pessoa humana. _ 

Não podemos cair na armadilha daqueles que não queiem 
as situações de normalidade, daqueles que se beneficiam das 
ameaças imaginadas, das fantasias catastróficaS: - - -

O Brasil precisa de normalidade, de paz; istO-não quer 
dizer um paraíso sem dificuldades. 

Normalidades signifiCa,-lstCi Sim,--que-a sOCíeaãae vê os 
problemas surgirem, sem acreditar que vão abalar os funda­
mentos da vida em coletividade. 

A democracia, por que tanto lutamos, tem juStamente 
a vantagem de permitir a superação dos eventuais obstáculos 
sem sobressaltos, sem rupturas, dentro da normalidade. 

Assim, dentro da normalidade, vamos superar as tenta~ 
tivas mesquinhas, irresponsáveis, mentirosas, de envolver o 
Governo e o Presidente em denúncia$ de derrotados que se 
sustentam em depoimentos impregnados de inveja:; de recal­
ques, de ressentimentos. 

O tempo haverá de mostrar a leviandade dessas tenta­
tivas, e a lei haverá de punir tanto os verdadeiros culpados 

pelas irregularidades, por desventura, ocorridas, e os autores 
das falsas denúncias. 

Minha gente, 
Ninguém tem o direito de parar o Brasil. 
Esses episódios menores, os ódios provincianos, nãO po­

-d~m. s"er obstáculo ao grande projeto de modernização nacio­
n~l _que. está ~cndo -~onduzido ·por J!lim e por uma equipe 
m1msterral de Imensas qualidades intelectuais e morais reco-
nhecidas. aliás, por todo o BrasiL ' 

A ~0?-ensa maioria do povo brasileiro está lutando com 
det~rrninaçã? c sacrifíciO poi' unl pais- mefhor, hone-StO-, dlino, 
soCialmente JUsto. 

Um país que não tenha mais lugar para aventureiros da 
calúnia. _ -

Len:tbro-lhes hoje o pedido que fazia a todos, ao encerrar 
meus comícios, durante a campanha presidencial: 

-Não me deixem só! Eu preciso de vocês! 
Mais do que nunca, é atual este apelo. Juntos, unidos, 

não permitiremos que os inimigos de riOssa Pátria alcancem 
seus torpes objetivos. - - --

SOmos -um. povo que acredita no valor do trabâlho, no 
valor da honestidade, acredita no futuro de nosso País. 

Deus nos abençoará em nossa grande llúa." 
Espetamos, Sr. Presidente,_que a ComiSsão Parlamentar 

de Inquérito. não ouça o Sr. Renan C31heir0s. porque ele 
teve o~or~umdade_ de falar à Nação. No entanto, só agora, 
ap_n:~vetta_n?o-se dessa fase difícil pela qual passamos, quer 
e:nb1~-se ~ Imprensa ~m urp.a Comissão Parlamentar de Inqué­
nto~ _Q_ Sr. Renan Calheiros não é digno, não merece ser 
ouv1do pelos ~on:-ponentes da CPI. Aqui, apoiamos o Presi­
dente. da Repubhca pela sua reação de homem sério, altivo, 
enérg1co, que quer realmente o bem da nossa Pátria. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM OS SRS. SENADORES: 
"AlffedO CampoS-- Aureo Mello- EpitáciO Cafetei~a 

- Francisco Rollemberg - Henrique Almeida - Hydekel 
Frettas-Jarbas Passarinho- João Calmon-Jonas Pinheiro 
-Marco Maciel- Maurício Corrêa- Meira Filho- Nelson 
Carneiro- Ney Maranhão- Raimundo Lira- Valmir Cam­
pelo. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a mesa 
ofício que ~erá lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

Ofício n' 93/92 · 
Brasflia, 22 de junho de 1992 

Senhor Presidente, 
Indico a VásSa Excelência o Senhor Deputado JAIR 

BOLSONARO para substituir-me, na qualidade de Titular, 
na Comissão" Especial Mista destinada a apreciar a solicitação 
do Senhor Presidente da- República de delegação para edítar, 
até 15 de fevereiro de 1993 e independentemente da aprecia­
ção dos respectivos projetOs pélO Congféssõ Nacional, as leis 
indispensáveis para assegurar a isonomia referida no art. 39, 
§ 19 da Constituição. 

- Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os meus 
protestos de estima e consideração. -Deputado Paulo Man­
darino, Líder do PDC, em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
a substituição solicitada. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa-. 
(Pausa) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa) 
S. Ex~ não se e-ncontra cin plenário. , 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevidesY- Passa-se à· 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N'' 52, DE 1992 

(Em regime de urgência, n-os termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 52, de 1992 (n•2.950192, na Casa de origem), 
que prorroga o termo final do prazo prevísto no art. 
3' da Lei n' 8.352, de 28 de dezembro de 1991, e dá 
outras -providênciaS, tendo ___ _ 

PARECER proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Chaga~ Rodrigues, favorável. 

A votação da matéria fica ·adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, antes de oferecer a palavra aos Srs. Senadores que 
desejem ocupar a tribuna, esclarece que para a sessão de 
amanhã, terç-awfeii"a, a Ordem do Dia prevista -é a seguinte: 

-Proposta de Emenda à -ConSfftuição n9- 2, de ·1992, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg e de outros Srs. 
Senadores, que inclui artigo no texto da Constituição Federal, 
conferindo competência ao Senado Federal para destituir Miw 
nistro de Estado e Secretário da Presidência da República.· 

Ocorrerá deliberação sobre o p-roSSeguimeõ-to da trami­
tação.--

-Proposta de Emenda à Constituição n<? 3, de 1992, 
de autoria do Senador Odacir Soares e outros Srs. Senadores, 
que altera dispositivos da Constituição Federal. 

Haverá, também sobre essa matéria, deliberação sobre 
o prosseguimento da tramitação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1991, Comple­
mentar, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, que altera 
a Lei Complementar n' 41, de 22 de dezembro de 1981. 

-Projeto de Resolução n• 7, de 1992, de autoria do 
Senador Iram Saraiva, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para operações de crédito interno-e-externo dos Esta­
dos, do DistritO Federal, dos Municípios e das suas ãutarquias, 
e estabelece limites e condições para a concessão de garantias. 

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que essa maté­
ria esteve na Ordem do Dia da última quarta-feira, mas deixou 
de ser apreciada, a fim de que os Srs. Senadores se inteirassem 
do texto das cinco emendas apresentadas, das quais foi Relator 
o nobre Senador Raimundo Lira, que deixou _de apresentar 
parecer na ocasião, para sobre ela se debruçar e, natural­
mente, com pleno conhecimento da Casa, pudesse dar parecer 
conclusivo em torno das referidas emendas. 

Em razão disso, a proposição e_stará sendo incluída na 
Ordem do Dia da sessão de amanhã. 

A Presidência pede, desde já, aos Srs. -Senadofes, que 
garantam quorum à sessão do Senado, e, possivelmente, à 
se:ss~o do Congresso Nacional, quando deveremos iniciar a 
apreciação do Orçamento Plurianual, além dos vetos do Se­
nhor Presidente da República, já do conhecimento dos Srs. 
CongressistaS. - -- -

-A Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá ser incluída 
em Ordem do Dia, provavelmente quarta-feira. Trata-se de 
matéria da maior relevância, sem cuja apreciação não ocorw 
rerá, como constitucionalmente previsto-, o recesso- do mês 
de julho. 

No que tange à perspectiva de autoconvocaç-ão do Con­
gresso Nacional, a Presidência volta a informar que nenhuma 
decisão foi adotada pelo Presidente do Senado Federal ou 
pelo Presidente da Câmara dos Deputados, que, oportuna­
mente, haverão de realizar uma reunião com o objetiVo de 
decidir se será mantido o texto constitucional, encerrando-se 
os trabalhos em 30 de junho ou, considerando razões de natu­
reza legislativa e política, o CongresSo- _será autóc_onvocado, 
ex vi do que dispõe a Carta Magna em vigor. 

Não há, portanto, nenhuma deliberação ainda sobre a 
autoconvocação do Congresso Nacional; daí por que, no mo­
mento em que anuncio a Ordem do Dia da sessão de amanhã, 
permitowme fazer esta advertência aos Srs. S'enadores: não 
houve qualquer deliberação por parte do Presidente do Sena­
do e do Presidente da Câmara sobre a autoconvocação do 
Congresso durante o mês de julho. O que -tem sido dito até 
hoje é resultado de uma natural especulação das áreas parla­
mentares, com repercussão na imprensa, tendo_ em vista o 
trabalho das Comissões Parlamentares de Inquérito e outras 
matérias de relevância que tramitam na Câmara dos_ Depu­
tados e no Senado Federal. 

Eram os esclarecimentos que me sentia no dever de trams­
mitir neste instante aos_ Srs. Senadores, para que, acompa­
nhando as nossas decisões e participando, sobretudo, das im­
portantes votações, permaneçam ein Brasília, nesta e na próxi­
ma semana, garantindo o quorum indispensável às decisões 
do Senado Federal e dp Congresso Nacional. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -.Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- (PDS- SC. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de obter 
um esclarecimento, em função da exortação que V. Ex• nos_ 
transmitiu, no tocante ao Projeto de Resolução n<? 7, de autoria 
do Senador lram Sarãiva. 

V. Ex\ se bem me recordo, quando resumiu o estágio 
atual desse projeto de resolução, nos informou que o Senador 
Raimundo Lira não chegou a proferi~ _o_ seu par~-<:~r em plená­
rio, razão pela qual deduzo que o prazo para as emendas 
restará aberto ainda amanhã. 

Consulto V. Ex~, uma vez que o prazO para a ãpresentação 
de emendas em plenário- reabre com a leitura do parecer ou 
do relatório. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência esclarece ao nobre Senador Esperidião Amin que ama­
nhã providenciará a publicação do Parecer do nobre Senador 
R3imUndo Lira, e das emendas em turno suplementar. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - De plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita­
mente. Essas emendas poderão ser -apresentadas em turno 
suplementar.· 

Então·, V. E~ se acautele pai'á essa oportunidade regi­
mental e, se for o caso, utilize a prerrogativa que a·Regiirierito 
lhe defere. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agradeço e preeatar-me-
ei, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência realmente entende que V. Ex~ vai se precautelar e, 
no momento próprio, haverá de apresentar as emendas ao 
Projeto de Resolução do nobre Senador Iram Saraiva~ 

A Presidência· consulta o nobre Senador Elcio Alvares, 
se S. Ex~ mantém· a inscrição pata falar na sessão de hoje? 

O Sr. Elcio Alvares- Não, Sr. PresidenJe, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência volta a chamar os Senadores que estão insc·ritos. 

Cõntedo a palavra ao nobre· Senador Maurício COrrêa. 
(Pausa) 

S. Ex~ não- está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa) 
S~ Ex~ não está présente. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a-palavra ao nobre SenadorEs"peridião Amin, para uma -c-oinuM 
nicação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pata breve 
comunicação_~ Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, que­
ro enaltecer o zelo que V. Ex~, mais uma vez~ demonstra 
ao fazer essa comunicação acerca da Ordem do Dia do Senado 
para amanhã, particularmente quanto ao Projeto de Lei n" 
52 :-- a emenda à Constituição, de autoria do Senador Fran­
cisco Rollemberg-; ao _Projeto de Resolução n" 7, este último 
da maior impóttância, pOSto que Cf Senado tem competência 
privativa para tratar dessa matéria, nos termos do art. 52 
da Constituiçãú Federal e nos termos da Lei n9 8.388 - na 
minha opinião malsinada -, e ao lembrar que a Casa tem 
um prazo impostergável, gue vence no dia 30 de junho, para 
deliberar ac!erca das alterações que devem ser incluídas no 
texto da atual Resolução n" 58/90, qUe dispõe sobre limites 
e condições do endividamento dos Estados e Municípios. A 
advertência que V. Ex~ fez, juntamente com a relativa à LDO 
e ao Plano Plurianual, é apropriada, oportuna, e haverá de 
ser considerada por todos nós neste momento. -

TOmo a liberdade de sugerir ~ V. Ex~ que promova uma 
reunião de Lideranças, no curso desta semana, para que o 
Senado delibere sobre o seu porvir iritediato, Jã que sobre 
o porvir media to muitas serão as dúvidas e poucos os esclareci· 
mentos. O porvir imediato, ou seja, o ertcerrame'J.lto ao semes­
tre, creio que deveria ser objeto de decisão de V. Ex~, Conside­
ra?as. as observações, prioridades e conselhos que os Líderes, 
pnnctpalmente dos Partidos com maior representação -nesta. 
Casa, lhe possam fazer. 

Por isto uSo da palaVra~ após o magnânimo deferimento 
de V. Ex~, para propor, sugerir que promova essa reunião 

de Líderes, se possível antes de quarta-feira, para que se 
possa, sobre essa matéria de interes.se ímediato, decidir e, 
certamente, com deliberação judiciosa, e aplaudida por todos 
nós, ser prolatada por V. Ex~ -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência acolhe_ a sugestão do nobre Senador Esperidião Arnin, 
e se dispõe a realizar na tarde de amanhã, em torno de 17h, 
se já tivermos encerrado .os trabalhos do Senado Federal, 
nesta ocasião, _proa reuni;io de todas as Lideranças, a fim 
de definir a pauta de matérias para apreciação no âmbito 
do Senado com desdobramento também para o Congresso 
Nacional. 

__ Eu diria ao Senador Esperidíão Am1D, 'riO_CI~_e tange aO 
O:çameitto Plurianual, cujo parecer·será iiTtpi-eSsõ amanhã, 
e Imediatamente distribuído, para o conhecimento de todos 
os Srs._ Congressistas, deveremos superar um embargo de natu­
reza regimental, porque entende a Presidência, com- o apoio 
de sua esclarecida Assessoria, que o privilégio regimental con­
ferido a?s vetos pode impedir que a eles se superponha o 
O~Çáme"nto" Plurianual, já que não há prazo conStituciCfnal 
definido, e isso ocorre apenas em relação à Lei de Díretrizes 
Orç_arnentárias·, que terá que ser apreciada até o dia 30 de 
junho, sem o que não-ocorrerá-o recessO previsto constituciO­
nalmente para aquela data. 

A sugestão de V. Ex~ é iridiscutiveloierite oportuna, por­
que vai possibilitar exatamente à Presidência recolher de seus 
Uderes, no Senado, uma çpini~o a respeito de coino se proces­
satã a inclusão, na Ordem do Dia, do Orçamento Plurianual. 

Já existe jurisprudência que tem Sido aceita, sem discre­
pância, em muitas sessões do Congresso, orientação que-rema~-

·-nesce~da administraÇão Nelson Carneiro, de se convocar uma 
sessão extraordinária do-CongressO, pOr-sOlicitação das Lide­
ranças~ ã frm de que se faça urna apreciação específica em 
torno de determinada matéria. No caso, ao invés de incluir 
o Orçamento Plurianual na pauta da Ordem do- Diã.; apõs 
os vetos Presidenciais, que Já são cerca de 18, convocaríamos 
s~Ssão extraordinária para examinar, discutir e votar exclusiva­
mente o Orçamento PlurianUal. 

Na reunião, sugerida pelo nobre Senador Esperidião 
Amin, pretendemos submeter essa sugestão de sessão ex;traor­
dinária do Congresso para exame exclusivo do Orçamento 
Plurianual; eu pediria ao Presidente da Câmara, o nobre De~ 
putado Ibsen Pinheiro, que- promovesse consulta semelhante 
entre os Líderes que atuam naquela Casa do Congresso Nacio· 
nal. Com isso, dirimirfamos qualquer dúvida que pudesse vir 
a ser suscitada quando da_conyocaçâo de urna s_essão extraor­
dinária com esse único e. exclusivo objetivo, o de votar_ o 
Orçamento Plurianual. 

No que tange à Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Presi.:. 
dência do Congresso não teria receio de superpor essas maté­
rias aos vetos presidenciais, alegando, em prol dessa decisão, 
o fato de __ que a LDO tem pràZo co"nstituciO"naf claramente 
definido na Lei Fundamental brasileira. Portanto, na sessão 
subseqüente, ou seja, ná próxima quarta-feira, se api'eCüido 
terça-feira à noite o·orçamei'ito Plurianual, poderíamos perfei­
tamente iniciar a discussão .da Lei._de Diretriz~~ Orçamen­
tárias~ Com isso, demonstraríamos, inequivOcamente, que o 
Congresso, atento à relevância das matérias e de prazos insu­
peráveis, poderia apreciar e_ssas duas importantes proposições: 
o Orçamento Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentária,s. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores, indo 
ao encontro das preocupações e da diligência de V. Ex~, Sr. 
Presidente, gostaria de dizer que a Comissão Mista de Orça­
mento vem procurando cumprir os seus deveres em prazo 
hábil. -

Fiz parte de um grupo de trabalho na condição de Coorde­
nador, grupo esse integrando por representantes de diferentes 
agremiações político-pa-rtidárias no Senado e na C~mara; nos­
sa atividade foi conCluída a teve como Relato_r o Nobre Sena-
dor Coutinho Jorge. _ _ _ 

Esse trabalho fpi entregue já há algu~ ~empo ao ilustre 
Deputado Messias Góis, P-résidet:Jte dª Çm:nis~ão Mista_de 
Planos Orçamento Públicos e Fiscalização. 

Sugerimos, entre outras coisas, a_ red~ção do número 
de integrantes da Comissão, que nos ·pareceu excessivo: 120 
- 90 Deputados e 30 .. Senadores. Sugerimos, entre. outras 
coisas, a redução do número de emendas que cada Sr. Con­
gressista deveria oferecer no prazo regiitfe-ntal. O que quere­
mos é que a comissão possa, neste exercfcio, em tempo hábil, 
cumprir rigorosamente os seus deveres, sem que se levante, 
Sr. Presidente, fundada ou infundadamente, qualquer restri­
ção ao processo de votação da Lei Anual. 

Quero ainda dizer que na semana pas~ada encerramos 
a votação do projeto que altera o Plano Puriallual," o chmado 
PPA. E hoje às 16 horas, deverã_<?_ estar reunidas lideranças 
dos diferentes PartidOs na Co-missão Mista ·de Orçamento e __ 
às 20 horas deveremos iniciar a votação da LDO, Lei de 
Diretrizes OrÇamentárias, cujo relator é õ ilustre Senador 
Márcio _Lac_erda. Portanto, a Comissão Mista de Orçamento 
está cônscia de seus deveres e procurando cumprir rigorosa­
mente o Regimento Comum, para assim merecer, cada vez 
mais, o respeito dos Srs. Congressistas e da sociedade brasi- _ 
leira. 

Estas as informações que gostaria de preStar. 
Não sabemos a que horas terminará hoje a reuniãQ_ ela 

Comissão Mista de Orçamento, sabemos que-deverá iniciar-se 
às 20 horas. Lá estaremos todos dando número, votando o 
projeto e apreciando os destaques porven-turatequeridos. As­
sim procedendo, Sr. Presidente, estamos apenas cumprindo 
o nosso dever. 

De- modo que V. Ex• pode ficar cei:to, a Câmara dos 
Deputados e o Senado também, de que procurar~rnos cump­
prir nossos deveres e obrigações, porque_ a Lei A~u?-, a Lei 
Orçamentária, ilão pode deixâr de ser votada em prazo hábil, 
e para isso precisamos, até o térrilino -desta fase _da Sessão 
Legislativa, votar a LDO, sem o que-~ comó V. Ex~ ponderou, 
haverá necessariamente prorrogação da Sessão Legislativa, 
até que se ultime a votação desse importantíssimo projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,--A Presi­
dência --se regózijã com o_ nob:i-e Senador Chagas _Rodrigues 
por sua intervenção na tarde de hoje_, alertando a Casa para 
importância de se cumprir o prazo: constitucional relativo à 
votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias. -

Se é certó que ·o ·nObre Líder d-o -PSDB tem também 
a responsabilidade de ser Vice-Presidente da Comissão de 
Orçamentos ã~Presidência ressalta que, na última sexta-feira, 
manteve ent~ndimento com o Deputado Messias Góis, Presi­
dente da Comissão de Planos, Orçamentos e Fiscalização, 

quando ouviu o compromisso reiterado de que, até a próxima 
quarta-feira, a LDO seria discutida e votada no âmbito da 
comissão, ensejando que a mesma fosse incluída em Ordem 
do Dia e, portanto, num espaço de tempo ainda razoável, 
pudessem Senadores e Deputados discutir para, posterior­
mente, votá-la. 

A manifestação do nobre Senador Chagas Rodrigues traz 
tranqüilidade à Presidência do Congresso no que tange à obri­
gatoriedade de apreciação, antes do dia 30_ ~e junho, da Lei 
de Deretrizes Orçamentárias. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio /\!vares. 

O SR. ELCIO ALVARES (F'FL - ES. !'renuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, eminentes colegas, na últi­
ma sexta-feira, ocupei esta tribuna para fazer um relato dos 
trabalhos finais da Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
nada a investigar denúncias de corrupção e ítregularidades 
na contratação de obras públicas. 

Fazendo um estudo preliminar sobre CPis, tive oportu­
nidade de receber apartes bastante ilustrativos. principalmente 
do Senador José Paulo Bisol e, confesso que, ao longo do 
debate~ perdi o fio da razão da minha inscrição, que seria 
o relato dos trabalhos realizados pela CPI que apurou os 
casos de irregularidades nas contratações e licitações_ 

Confesso que, por outro lado, o debate foi grati_(i~nte, 
porque hoje quando uma CPI galvaniza a opinião nacional, 
destinada a apurar irregularidades do Sr. Paulo César Farias 
toda a opinião pública brasileira está imantizada nesse pro­
cesso parlamentar em curso na Casa do Congresso. Diria mes-_ 
mo, Sr. Presidente e eminentes colegas, que essa preocupação 
chega a ter reflexos diretos dentro da nossa atividade parla­
mentar. Hoje mesmo, na iminência do recesso, temos dúvidas 
e inquietações para saber se esta Casa encerra as suas ativida­
de$ ou permanece aberta durante o recesso do mês de julho, 
para dar seguimento a esse estado de espírito nacional. 

É _evidente que o assunto maior absorveu o assunto me­
nor_Porém, é importante, porque representa uma tarefa cum­
prida, trazer ao conhecimento do Senado que a Comissão 
presidida pelo Senador Rui Bacelar, deu guarida à Carta de 
Belo Horizonte e, infelizmente, conforme já tive oportunidade 
de dizer, a grande maioria das comissões instaladas nesta Casa 
não cumpre, ab initio, aquilo que está disposto na Co~sti .. 
tuição, ou seja, para se ínstituir uma Coinissão __ Parlamentar 
de Inquérito é necessário que haja um fato determinado. 

Infelizmente, ne_stes últimos tempos, a Casa tem vivido 
o emocionalismo dos noticiários dos jornais e qualquer notícia 
que tenha maior repercussão ou encontre maior eco, imediata­
mente tem o respaldo de uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito __ Isso não quer dizer, em absoluto - coloco-me nesta 
posição, Sr. Presidente e eminentes colegas, porque ·desde 
o primeiro momento, quando foram publicadas as acusações 
do Sr. Pedro Collor ao Senhor Presidente Fernando Collor 
de Mello-, que me coloql.Ít!i numa posição contrária à CPI; 
não porque fosse Senador do PFL, admirador ou amigo- ~o 
Presidente Fernando Collor de Mello. Entendia que uma CPI 
não poderia, de maneira alguma, dar cumprimento a nossa 
missão fiscalizadora se não fosse por intermédio de Comissão 
Mista Parlamentar _em que nós, Deputados e Senadores, fisca­
lizásS-emos as ativídades dos organismos competentes. Para 
apurar qualquer tipo de crime, seja de quem for, evidente­
mente o procedimento tem de por meio da Polícia Federal, 
do Ministério Público; e se fOr crime contra o fiScO, por 3Queles 
que, na Receita Federal, têm esta responsabilidade. 
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Fui voto vencido, apesar de terem alguns outros SenaM 
dores concordado com a idéiã e hoje a CPI aí está, CPI_cujos 
holofotes já riTãdiarn para o País inteiro um estado d_e _espírito 
que não é construtivo nem favorável. 

Esta CPI vai ter de cumprir o disposto na ColiStituição 
e ela é muito clara. Inclusive, é impressionante como esta 
CPI está vivendo de capítulos. Se quisermos enfocar pelo 
aspecto exclusivamente político c se há uma determinação 
de atingir o Presidente Fernando Collor de Mello, uma deterM 
minação_política, não é predso o artifício da Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Aqueles que entendem que o Presidente, 
de uma forma ou de outra, comete_u qualquer crime de respo· 
sabilidade, têm o caminho aberto do texto constitucional, têm 
o patriotisrrio e a obrigação de representar contra o PreSidente 
da República na Câmara competente, que é a Câmara dos 
Deputados, que examina através de Comissão Espedal, no 
primeiro passo, qualquer dúvida que seja irrogada contra a 
honorabilidade do Presidente. A CPI só terá um caminho 
-está no texto constitUcional-, se apurar a responsabilidade 
do Sr. Paulo César Farias, a esta altura algumas já bastante 
evidentes, cumprir o que está na Constituição, ou s_eja, reme­
ter qualquer tipo de peça denuncíatória para o Ministério 
Público ter a oporturiidade de observar, dentro das normas 
da legislação, a responsabilidade de a, b ou c. Evidentemente, 
se houvesse um ato concreto de responsabilidade do Presi-­
dente, a CP! não poderia prosseguir; competiria-ã-ela a respon­
sabilidade, isto sini, de recolher as peças produzidas, seja 
documentos ou testemunhos, para que a Câ"mara, no seu papel 
constitucional, desse seguimento a essa denúncia. 

Fiz referência, sexta:.rerra -pasSada,- a dois editoriais ·de 
O Estado de S. Paulo, chamando a todos para a· reflexão 
legal: não se pode fazer nada contra a lei; não se pode fazer 
nada contra o direito. E as normas do processo têm de ser 
rigorosamente respeitadas. 

É preciso que se fale desta tribuna sem qualquer posicio­
namento político: até agora, de todos os depoimentos presta­
dos na CPI, não há um sequer que impute ao Presidente 
da República o crime de responsabilidade. Basta a lcjtura 
- é impreScindível verificar o depoimento no dia de hoje, 
e, no dia seguinte, esse mesmo depoimento receb_er, por parte 
da mídia, um enfoque inteiramente distante da realidade dos 
autos. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que é hora de pensar 
e considerar os_ elementos que compõem esse enorme pano­
rama da CPI que apura as frregularidades do Sr. Paulo César 
de Farias, separando as questiúnculas domésticas_de Alagoas, 
como começam a ter destaque a partir de agora. Acho me_smo 
que nenhum Estado brasileiro, se houvesse as luzes da CPI 
refletindo'.~obre ele, não teria motivos para entn!Vistã!f suces­
sivas. Quehl: conhece a política de aldeia ou a política de 
campanário;-que sabe que a província abriga dentro dela pai­
xões que se conflitarn e que se chocam, sabe muito bem, 
Sr. Presidente e eminentes Senadores, qoe é fácil construir, 
através daqueles que se sentiram malogrados nos embates 
eleitorais, daqueles que não têm compromisso com o País; 
que, desavisados, buscam o brilho momentâneo de um sqcesso 
político, para colocar a Nação na perplexidade que nos deixa 
a todos atônitos e nos. convoca para a reflexão. 

Sr. Presidente, quero deixar claro mais uma vez que não 
tenho, de modo algum, qualquer posição política ou pãrtidária 
dentro da Comissão- tenho-me postado como Senador cons-

ciente do meu dever. Penso que o Presidente da República, 
ontem, teve exatamente participação que considero correta 
nesses episódios que o estão envolvendo. Reclamam quando 
o Presidente não fala e, quando o Presidente fala, há uma 
crítica de que o pronunciamento foi vazio, -destituído de qual­
quer objetividade. O Presidente Fernando Collor de Mello 
não é parte da CPI que apura as irregularidades do Sr. Paulo 
César Farias. E, amanhã, se por acaso qualquer episódio con­
creto aJcançar o Presidente, não importa se o Senador é da 
Oposição ou do Governo, a( teremos a obrigação de fazer 
-com que aquele que transgrediu a lei, a norma penal, que 
não foi correto no exercício do seu múnus de vida pública, 
responda, por inteiro, a qualquer tipo de acusação. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Elcio Alvares, gostaria 
de cumprimentá-lo pelo pronunciamento e dize_r que, apesar 
de uma rápida interrupção, permito-me abordar a parte inicial 
do seu discurso. Primeiro, pela referência feita-pór V. Ex• 
aos trabalhos da CPI sobre obras públicas. Já tive a oportu­
nidade de registrar, nesta Casa, em um pronunciamento que 
fiz a propósito de uma obra pública, contestada pelo Senador 
Eduardo Suplicy, a ser realizada no meu Estado, fazendo 
uma breve referência ao texto do projeto de lei que altera 
as disposições sobre licitação, contratação" de obras e serviços 
que V. E~ já apresentou neste plenário; prójeto que decorre 
dos trabalhos desta Comissão, presidida- se a memória não 
me falha -pelo Senador Ruy Bacelar, e que teve - digo 
na presença de V. Ex~- um artífice da mais alta valia, conheci~ 
mente jurídico, com a experiência administrativa que todos 
nós sabemos e constatamos ter V. Ex~ Creio que o trabalho 
de uma Comíssão Parlamentar de Inquérito, que termina com 
o texto de uma norma legal, é um trabalho consagrador, por­
que muito mais importante do que apóntar culpados - que 
não é tarefa do CongreSsO-; maS é tarefa da pOlíCia; e· ·rarefa­
do Ministério Público, é tarefa, enfim-, para os mecanisrii.Os 
institucionais que não se situam no âmbito do_ Legislativo 
-,muito mais importante do que isso· é o trabalho do Poder 
Legislativo; conhecer o funcio_namento das leis, a operaciõ~-' 
nalização delas, conhecer a operação da norma legal, e, em 
função de buracos, de falhas, de omissões, corrigir O teXto 
legal, a norma disciplinadora. Isso é um trabalho, por excelên~ 
-cia, de um parlamento. Pode não ser o trabalho mais espeta­
cular; pode, e certamente não é, o trabalho que atrai os holofo­
tes e a.§._atenções da imprensa, ou mesmo da opinião pública. 
Mas este é. 9- trabalho, por excelência, do parlamento. Já 
registrt?_i os J;r_l_eus cumprimentoS e qUerO, nesta oportunidade, 
ainda_g_ue desaguisadamente_- porque V. Ex\ nesse exato 
momento, estava abordando outro aspecto- e fazendo refe~ 
rência ao infcio do seu discurso, congratular-me, de viva voz, 
diante de V. Ex•, com todos aqueles que colaboraram para 
que este __ texto fosse apresentado; é verdade que, paralela­
mente, há um texto sobre o qual a Câmara delibera. Final­
mente, neste aparte, desejo concordar com V. Ex\ também, 
quanto aos comentários que V. Ex~ aqui expende à cerca 
dos aspectos provincianos, alguns deles ridículos e vários mes­
quinhos, que acompanham essa saga da CPI, a chamada CPI 
do PC. Não preciso repetir, aqui, qual era a minha posição 
a respeitO da criação ou não da _ÇPI, muitasve~es c_o~yersei 
com V. E~, cada vez convenço~me mais de que nós estávamos 
certos .. .-mas, sendo uma decisão da Casa, só nos cabe, agóra, 
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prestigiar a instituição -que a ca·sa criou. Não podemos cons­
pirar contra ela. Dei, neste particular, uma contribuição singu­
lar, criticável, mas singular. Creio que a melhor que o meu 
engenho e a minha arte poderiam produzir e concordo em 
gênero, número e grau com a pequenez de vários dos aspectos 
que reluzem imerecidamente na concepção, na conformação 
e no de_senvolvimento do espetáculo que a chamada CPI do 
PC enseja. Congratulo-me, portanto, com o inteirO teor ·do 
pronunciamento de V. Ex• e porque sou seu amigo e conheço 
o que V. Ex~ pensa, quase tudo_, já congratulo-me por anteci­
pação com ·aquilo que V. Ex~ vai dizer. 

O SR. ELCIO ALVARES:.... O aparte do Senador Esperi­
dião Amin chamou-me a uma realidade: já havia proposto, 
na última sessão de sexta-feira, a falar sobre a CPI, mas acabei 
me desviando do assunto. 

Evidentemente, como brasileiro, corno cidadão, tenho 
que viVer a e-moção do moffiento. Torno a repetir, não é 
uma emoção solidária ~través ~e _um partido q_u de um gestual 
político; é uma realidade que todos devemos ter. 

Esse problema da CP(que investiga os atos doS~. Paulo 
César Farias -eu rÍle comprazo porque o Senador Ésperidlão 
Amin, na reuilião de Liderança da qual participei, esposou 
o mesmo ponto_ de vista ~ tem_ ~ervido para dar curso a 
insatisfações de pessoas que, até então, Dada falarain, mas 
que agora, palavra contra palavra, investem em oposição ao 
Presidente da República, _que mantém _uma postu-ra merece;.. 
dora de críticas minhas. 

Sempre disse que o Presidente da República, ao longo 
desses meses _em que sou Senador, não manteve um diáfogO 
com o Senado da República que pude_sse_dar um denominador 
político adequado ao momento que estamos vivendo. O Presi­
dente distanciou-se desta Casa e niatitev:e poucos contatos 
que, na maioria das vezes, foram oficiais. Não tenhO aqui 
-quero deixar isso muito claro- posiCionamento que repre­
sente o gesto de um amigo ou companheiro que, a essa altura, 
acoberta qualquer tipo de falha. Quero_ter a certeza- e 
disso não vou abrir mão --de ser um Senador consciente 
da minha posição e do meu votq, mesmo que isso me valha 
algumas crítiCas. -

Citam.:me,· sempre, coriló um· Sen~adoi gOvenÍista. Não 
sou. um Senador governista; sou um Senador d_q Paxticlo da 
Frente Liberal, partido que apóia o GoVetnó. Mas quero me 
reservar, na minha convicção, até pbr inná-q_üêStãcfde forO 
íntimo, e se amanhã prosperar, queira Deus que isso não 
aconteça para a desdita da Nação, a tese do impeachmeot 
do Presidente da República, tese cercada toda ela de um 
interesse político ·marlifesto, vamos ser oS jutzes; e que juíZes 
seremos nós se desta tribuna julgarmos com antecedência o 
Presidente da República? -

Acho que o Senado, que é o colegiado de julgadores 
para apreciar qualquer tipo de crime de responsabilidade do 
Presidente da República, tem que ter comedimento nas .suas 
posições políticas e pessoais refe;rente~i ao- Primeiro Manda-
tário do País. - -

E quando falo_ naqueles gu~_ têm ess~ reS"ponsabilidade, 
falo da classe política, que tem que estar atuante; falo da 
imprensábrasileira, onde temos grandes ~xemplos de postura 
patriótica e democrática nos momentos decisivos; falo de todos 
aqueles que compreendem que na _gravidade do momentQ _ 
que estamos VJ.Ve!ido é Preciso, aciina de tudo, uma postura 
de bom senso. 

_Não devemo~ negar o direito; nunca -~os CC?lo_~rm9s -_~ci:' 
ma da lei, pofs ha h O ia em ·que o honiein nega- o direito 
e se coloca acima da lei, ele caminha para a decisão do absurdo, 
e o absurdo, dentro de uma realidade que está diante dos 
nossos olhos, teria uma conseqüênCia que considero a mais 
deplorável possível. 

E vamos verificar como é montada essa tese de criai 
sobressaltos ao País. Não ouvimos sequer um pronunciamento 
na CPI que acuse diretamente o Presidente de crime de respon­
sabilidade, e não estou pretendendo colocar uma peneira dian­
te do sol. Já tenho a minha convicção-.- como· membro da 
CPI, ·sobre atos cometidos pelo Sr. Paulo César FariaS, ele­
mento-s que possam estar dentro dessa esfera de influênCia, 
mas em sã consciência não ouvi -e teilhó sido um participa-nte 
atento e permanente - em momento algum uma fra~ que 
pudesse dar ao Presidente da República a impu_tação de um 
crime de responsabilidade. 

Como é que se monta a tese do impeachment, _que hoje 
já é noticiário corrente? Vários· políticos eStão}ã.IandO em 
impeachment do Presidente da República _e quero ressaltar 
nisso tudo a palavra de bom senso do Presidente da Câmara 

- dos Deputados. 
S. EX• teve a oportunidade -de Clarear o assunto de maDeifa 

correta, politi~amente, ao dizer que não havia nada nos autos 
que pudesse levar o Presidente a responder por crime de 
resp~f!~~_b!Iiçt_ade, mas rp.esmo assim a rese surge, logicamente 
defendida por aquele que foi o antagonista do Presídente 
na campanha eleitoral. . . . 

Respeito o Sr. Luiz Ignácio da Silva como um grande 
líder nacional. Ele deu uma demonstração·-~a:gnífica de parti­
CipaçãO política na última eleição presidencial; conseguiu um 
número de votos que o credencia como uma das vozes autori­
zadas a falar em nome do povo brasileiro. Mas entre a creden­
cial que o Presidente recebeu através da maioria democrá_tica 
dó povO brasileiro, numa eleição em que o povo foi convocitdo 
para eleger seu governante, e uma paixão que seja marcada 
por um insucesso eleitoral, sendo, talvez, o elemento mais 
agresSiVO, enten-4o que, nessa hora, deveríamos ter o bom 
senso de compreender a beleza do regime democrático. Se 
o Presidente tem que responder perante a opinião pública 
por ·seus atos políticos OU administrativos, será julgado na 
eleição vindoura de 1994. Mas não podemos transformar um 
debate tão penoso para ó País em plataforma de palanque 
político. - -

Ninguém terá dúvida, e quero dizer isto aqui, publica­
mente: posso até vaticinar porque, evidentemente, o eleito­
rado reage tangido pela massa de informações e de notícias, 
exatamente pelos discursos mais_aéirrados - não temos dúvi­
da, repito, do que vai acontecér, em 1992, na eleição muni-
cipal. -

O-Partido que ataca o Presidente frontalmente vai obter 
um dividendo eleitoral- e hoje já tive oporti.midade de Ouvir 
no noticiário e de ler nos jornais que esta semana o Partido 
dos Trabalhadores vai tomar concreta a proposta de impeach-

-- ment. -
Seria erro, ingenuidade, alguém pensar que não vai" haver 

um proveito político disso tudo; e já posso antecipar aoS meus 
colegas daqueles partidos que não estão alinhados dentro de 
uma linha de oposição radical ao Presidente da República, 
que a perspectiva de in-SUcesso é bastante flagrant~. _ 

É muito mais fácil encantar a opinião pública com o engo­
do de uma campanha toda ela calcada dentro do emocio-
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nalismo do que colocar em um determinado momento a verda­
de e o respeito ao direito acima de tudo. 

Na maioria das vezes, em política, infelizmente, predo­
mina a versão; não se considera de forma alguma o lado 
do bom senso, da verdade, da isenção. 

A maioria das campanhas políticas é feita- na base da 
emoção, das grandes jogadas políticas, atos que são come­
tidos, e que às vezes merecem até crítica, para obter o proveito 
do voto; mas o voto, que é a arma maior do cidadão, às 
vezes, sofre um processo de mistificação, e se vende à opinião 
pública uma idéia que nem sempre é verdadeira. 

Sr. Presidente; Srs_. Senadoies, mais uma vez vi-riie liaício 
pela condição de cidadão, de homem público. Vinha fazer 
um relato, e o tempo já avança, de uma CPI da qual participei 
com muito entusiasmo e dedicação e que encerrou seus traba­
lhos na semana passada. Todavia, (texto truncado) Mas esse 
tema do Presidente da República, agora publicamente falando 
à Nação, não pode acontecer sem uma palavra deste Senado. 
Não é possível que no acesso- dessa crise, quando Senadores 
e Deputados estão envolvidos, o Senado silencie. _ 

Somos uma Casa de grande responsabilidade. No pro­
cesso democrático somos a CaSa reVisora. E por que revisora? 
Porque a idéia que se tem é que o Senado é composto de 
homens que já trilharam os mais diferentes caminhos da vida 
pública: Ministros, Prefeitos, Governadores, empresários da 
maiS alta responsabilidade. Esta Casa, em nome dos Estados, 
congrega elementos que sempre têm no seu currículo, na sua 
biografia um passadO de dedicação à vida pública. 

Então, este Senado é o repositório da confiança nacional. 
Aqui representamos, para o povo brasileiro, a palavra de 
bom senso, de tranqüilidade, de isenção, mesmo porque não 
seria outra a posição; está dito e redito, todos os dias nos 
jornais, quem julga o Presidente por crime de responsabi­
lidade, se houver, é o Senado da República, sob a presidência 
do Presidente do Supremo Tribunal Federal. Que juízes sería­
mos se nós cometêssemos um prejulgamento, ocupássemos 
a tribuna, para dizer antecipadamente que o Presidente é 
ou não culpado? Esse cuidado de julgadores, o mais come­
zinho, que é o de preservar a sua consciência de julgamento, 
deve existir. Isso não quer dizer que ninguém ficará inibido 
de debater, como estamos fazendo neste momento a forma 
procedimental; as conseqüências perversas desse processo Que 
cada dia mais avulta e chega até, em determinados momentos, 
a causar perplexidade. 

O Presidente da República falou à Nação, talvez reedi­
tando um pouco a imagem do candidato que foi. Falou de­
monstrando nas entrelinhas - em determinados momentos 
pude vislumbrar isso - uma dose de amargura. Amargura, 
cultivada no desempenho do poder, deixa marcas muito pro­
fundas, principalmente no espírito de um homem jovem, que 
saindo de um modesto Estado do País, Alagoas, mas, nem 
por isso não menos brilhante na doação de homens públicos, 
de repente se vê Presidente da República, independentemente 
de classe política, de Partido, de igreja, de imprensa e de 
tudo. E quem sabe se 1sso não perturbou um pouco o modo 
de agir desse político alagoano que, de repente, após memo­
rável eleição, sentiu diante do seu rosto, a tragédia de uma 
província que não tem, por meio de pessoas apaixonada~, 
escrúpulo sequer para distinguir a figura do homem, do Presi­
dente da República. 

Alagoas fez um Presiden!e da República. Mesmo não 
tendo nascido na brava terra alagoana, o Presidente veio das 

Alagoas, um Estado que, aqui, teve e tem Senadores do bri­
lhantismo de Teotónio Vilela, de Divaldo Suruagy, de Gui:­
lherme Palmeira e de tantos políticos que enobrecem aquele 
bravo Estado nordestino. 

É chegada a hora de reflexão, hora de se pensar. Vamos 
acompanhar a Comissão Parlamentar de Inquérito com os 
olhos críticos de um advogado hoje investido no mandato 
de Senador. Se, amanhã, por essa desdita do caminho ínvio 
da política, tiver que ter uma participação históriCa na aprecia­
ção de qualquer tipo de processo que impute ao Presidente 
crime de responsabilidade, quero ter, acima de tudo, o discer-

-nimento do cultor de Direito para decidir com a melhor justiÇa. 
Não pretendo que, em nenhum momento, a força da minha 
vinculação partidária me faça cego ao clamor dos autos, mas 
não quero, de forma nenhuma, levar dentro de mim, que 
sempre pautei minha vida na modéstia do labor advocatício, 
pelo respeito integral à lei, ao direito, o fógo íntimo que 
queima todos aqueles que decidem ao sabor da emoção, ao 
sabor da paixão. É hora de terminar com essa história do 
impeachment, de respeitar a evolução natural da CPI, e o 
Senador Esperidião Amin colocou o problema de maneira 
muito clara: fomos contra a CPI, entendíamos que devia haver 
aqui uma Comissão Mista fiscalizando todos os organismos 
envolvidos dentro do processo, mas, como a Casa decidiu, 
a ·cpJ é nossa. Ninguém aqui vai ser irrealista e dizer que 
tudo está um mar de rosas, há uma opinião pública expectante, 
aguardando decisões, há uma opinião pública que reclama 
de todos nós uma palavra que represente a realidade que 
está aí sendo debatida e discutida neste momento. A CP!, 
instituída como foi, merece o nosso apoio, porque é -frtito­
da decisão soberana desta Casa, mas onde nos permitir a 
voz, aonde nos levar a consciência do mandato, vamos procla­
mar sempre que não se pode fazer nada ao arrepio da lei. 
Desde que o mundo é mundo- e tivemos dentro da evolução 
do Direito a instituição do contraditórfo -, é precis-o que 
ouçamos as partes envolvidas na contenda: a que acusa e 
a que se defende. 

Se sairmos desse princípio, vamos entrar nos momentos 
umbrosos da História. Vejam a Santa Inquisição, onde nin­
guém podia divergir da vontade daqueles que eram os domina­
dores do poder; a Revolução Francesa que nasceu no anseio 
legítimo da liberdade, da igualdade e da fraternidade e que 
depois foi ceifando, um a um, todos aqueles que erigfiam­
o sentimento democrático do povo francês. 

Temos de partir de um princípio que não pode ser abju­
rado nesta hora. Tudo é possível. Não defendo a tese Qe 
que nada é imutável e nada possa acontecer. Tudo é possível. 
Só não podemos, a esta altura, atropelar os fatos, e muito 
menos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a vontade e a verdade 
que floresce dos autos, uma verdade que não tenha as luzes 
das câmeras e nem o noticiário dos jornais, mas tem a respon­
sabilidade suprema de gravar no papel o que foi dito e, muito 
mais ainda, a responsabilidade das decisões daqueles que, 
chamados para decidir, têm de fazê-lo em homenagem ao 
Direito e à Justiça. 

Durante o discurso do Sr. Elcio Alvares, O Sr.­
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
3" Secretário. · 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
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O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - SL Presidente, 
Srs: Senadores, tratarei, hoje, nesta tribuna, de dois a~suntos, 
referindo~se o primeiro a uma denúncia ao Presidente do BanR 
rodo Brasil. 

Há muitos·ano-s~·no início de nossa República·, Rui Ba~bo­
sa; então Senador, impetra-va, junto à Corte "Suprelna, man­
dado de segurança para que se 1hé permitisSe a picstação 
de_ contas de seus atos aos eleitores, pois o Diário Oficial 
da época recusava-se a -publicar os discursos de parlamentares 
de oposição. Rui entendia que era l!Illa das obrigações do 
represe:'ltante -- dever impostergàvef- o de explicitar, à 
opinião pública, os propósitos e os resultados de suas ações. 

Modernamente", com o desenvolvimento dos meios de 
comunicação, alargou-se esse dever e, cop.seqüentemente, o 
direito de os cidadãos acompanhar a trajetória de seus Con­
gressistas e de examinar, rnome!J.tO a momento, a __ ação admi­
nistrativa dos governao tes. 

Falavam os romanos de um direito de eleger - o que 
chamavam o jus suffragii; de um direito_ de ser eleito, de 
participar dos postos do Executivo - _o_ que chamavam de 
jus honorum. Pode-se_Ialar_, agora, e .amplamente, de um 
direito, concedido aos eleitores, de inve_stigar se os eleitos, 
se os administradores correspondem às promessas anteriores, 
aos programas que justificaram suas escolhas. 

Faço estas considerações, Sr. Pr~sidente, para dizer aqui 
de minha safisfação em receber, do Sr. Presidente do Banco 
do Brasil, Lafaiete Coutinho, carta em que aquele tão honrado 
homem público ·refuta acusações, torpes e- cah.iriiosã-s, que 
lhe foram assacadas. 

Afirmando-se "administrador público que se pauta na 
absoluta transparência dos seus atos" e em defcsa_de su~ 
honra pessoal, envia-me S. s~ cópias de cartas _que dirigiu_ 
ao Exm~ Sr. Deputado José Dirceu e -ao Sr.-Ruy Mesquita, 
diretor respb"ttSâVel pelo Jornal da Tarde, refutando as notícias 
de que o Banco do Brasil_ "estaria se util_iz_ando, preferen­
cialmente, de táXis-aéreos das emPrcsãs Brasil Jet e Mundial 
Taxi Aéreo, de propriedade do empresário Paulo César Cavai~ 
cante Farias". 

Encaminhou~me também cópia de nota oficial do Banco 
do Brasil a respeito. 

Nesses documentos, esclarece o Sr. Lafaiete Coutinho 
Torres, de modo irrefutável, que, desde sua posse na Presi­
dência do Banco, em maio de mil novecentos~ noventa e 
um, até a presente data, --não consta no-s--registros daquele 
estabelecimento de crédito qualquer contrato de afretamento 
de aeronaves com as mencionadas empresas. "QuandO neces­
sitamos desse tipo de transporte- acrescenta S. S• -estrita­
mente no interesse do serviço, contratamos, para eventuais 
viagens, a empresa Líder Taxi Aéreo. Assim, infOrmamos 
que, de julho de 91 a maio de 92, foram realizadas dez viagens 
em aeronaves daquela empresa." 

E relaciona os destinos e eventos onde sua presença, 
"enquanto Presidente do Banco do Brasil, f~i nece~s~ria _e 
impresCindível, não comportando, pela urgência, a ut1hzaçao 
de avião de carreira". 

Ao dirigir-se ao responsável pelo Jornal da Tarde, o Sr. 
Lafaiete Coutinho Torres não contém sua justa fevolta: "Não 
me cabe - diz S. S• - julgar as p-ráticas jo-rnalística~- de 
uma empresa conceituada como a de S. S• - O Estado de 

S. P3ulo-, mas não posso, igualmente, deixar de me reportar 
a V. s~ para manifestar a minha indig"nação ao ver o Banco 
do Brasil e a minha pessoa, enq-.ranto seu pre_~idef!_~e,_arr9iaº9s 
numa denúncia infame, seni. nenhum fU:nâamento, como a 
da matéria "BB e CEF no esquema PC". O Jornal da Tarde 
protege o denunciante no anonimato, não permitindo sequer 
a seus leitores avalíação isenta sobre a procedência e a confia­
bilidade das informações que lhe foram prestadas. Não é essa 
a empresa que aprendi a respeitar. Estranho que uma organi­
zação séria possa abrigar, em suas páginas, calúnia dessa natu­
reza, produzida pela irresponsabilidade dos repórteres." _ 

Sabe V. Ex~. Sr. Presiderite, e sabem os meus compa­
nheiros do Senado, como essas notícias- mentiras desvaladas 
- provocam danos. O curto espaço que é dedicado aos des~ 
mentido~. a fuga à responsabílidaçie, por parte de certos- edito­
reS, levam a que a in verdade termine por prevalecer. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- V. Ex~ me concede um 
ap:a:rte, nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Congratulo-me com V. 
Ex• por trazer ao conhecimento da Casa_ essa revolta de um 
homem da mais alta dignidade e seriedade como o presidente 
do Banco do B_ra_sil, da mesma for_ma que o presidente da 
Caixa Econômica Federal, duas vítimas atualmente da impren~ 
sa, através de políticos que, não conseguindo transações, às 
vezes, menos corretas, se propõem a Vir caluniar homens ·da 
dignidade de Lafaiete Coutinho Torres e do presidente da 
Caixa Económicil Federal. Nós, que somos Parlamentares há 
37 anos, conhecemoS todos os homens públicos desta Nação. 
Dificilmente encontram-os homens de mais dignidade, mais 
honestidade e mais correção do que o presidente Lafaiete 
Coutinho Torres e o presidente da Caixa Econômica Federa. 
São homens que tém pautado realmente na mais correta ação 
em benefício desta Nação, seguindo a orientação do presidente 
Fernando Collor de Mello. Congratulo-me, portanto, com 
V. Ex~ pela transmissão dessa justificativa, que não era neces~ 
sária, pois esta ·casa conhece bem a alta dignidade desses 
dois homens públicos. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Raéhid Saldanha 
Derzi, V. Ex• é um homem que, como eu, não tem papa 
na língua, ou seja, fala diretamente sem mandar recados. 
Somos colegas desde quando eleitos deputados federais, no 
Rio de Janeiro. Conhecemos essas figuras. Conhecemos a 
maneira como certas pessoas agem na surdina, plantando notí­
cia para desmoralizar as instituições e os homens públicos 
de bem. 

Hoje, neste País, está~se reeditando aquela caça às bru­
xas, como nos Estados Unidos, na época do Senador MacCar~ 
thy. Mas a verdade irá prevalecer em todos_os sentidos. 

O aparte que V. E~ traz ao meu pronunciamento é a 
expressão de um homem sério, que está fazendo justiça ao 
presidente Lafaiete Coutinho Torres, que honra qualquer car~ 
gopúblico que ocupe, como na direção do Banco do :arasil, 
instituição tradicional do nosso País que tem administrado 
com galhardia, competência e Seriedade. 

Agradeço a V. Ex~ o aparte. 
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O Sr. Rachid Saldanha Derzi- ReSsãTto que não-tenho 
nenhuma transação com o Banco do Brasil ou com a Caixa 
Econômica Federal. Mas tenho _o_ dever de reconhecimento, 
como homem público, de defender esses homens que real~ 
mente dignificam o homem público brasileiro. -

O SR. NEY MARANHÃO -Da mesma forma, Senador 
Saldanha Derzi, este Senador não tem nenhuma transação 
e nenhum inspetor de quarteirão no Banco do Brasil. Fala 
com autoridade, como V._Ex• 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Áureo Mello- Permite-me V. E~ um aparte? 

o SR. NEY MARANHÃO -Corri muito prazer, nobre 
Senador Áureo Mello. 

O Sr. Áureo Mello - QUero ecoar as palavras do nobre 
Senador Rachid Saldanha Derzi a respeito do presidente do 
Banco do Brasil e do presidente da Caixa Econômica Federal. 
São figuras lutadoras, inatacáveis, que ajudam e prestam cola­
boração ao Governo constituído deste País. Infelizmente, che­
gou a hora, como V. Ex~ muito bem a~entuou, do macarthismo 
desesperado. Parece que cada indivíduo que foi derrotado; 
cada cidadão que tem mágoa do Governo; cada indivíduo 
que se julga, de uma maneira o~ de outra,_ não e~evado às 
funções que somente o povo poâe -proporcionar e elevar, acha 
que eSta é a oportunidade de bater a sua manopla na d~r~ção 
do Presidente Fernando Collor de Mello e dos seus auXIhares 
mais diretos. A verdade é que essas figuras· São-realmente 
de recalcados, de cidadãos que querem notoriedade, desejam 
aparecer para que os seus nomes não continuem no calab~uço 
do ostracismo, decorrente dos_ fracassos e derrotas obhdos 
nas umas fentre às manifestações populares. _O Presidente 
Fernando Collor de Mello e seus auxiliares estão empreen­
dendo um movimento sério de reforma neste País: uma luta 
no sentido de que a inflação seja minimizada e tanto mais 
para elevar e engrandecer o nosso povo e a nossa Pátria V. 
EX' há de estar lembrado do que foi feito na Rio-92, que 
demonstrou a sagacidade desse PreSidente, que conseguiu 
atrair para o Brasil todas as fontes adminsitrativas m-undiais­
e demonstrou a capacidade deste País e de seu povo para 
realizar um certame que causou inveja e- ãdmiração a todas 
as unidades mundiais deste Planeta. Portanto, Senador Ney 
Maranhão, tem aqui maiS uma palavra de solidariedade_ e 
apoio integrais às palavras que V. Ex~ estâ proferiildo a respei-
to da a~inistraç·ão e· dos seus auxiliares. -

O SR. NEY MARANHÃO- Meu caro colega de Parti~o, 
bravo Sem\do_r pelo Amazonas, as palavras de V. EX" vem 
trazer um testemunho sério, de homem que conhece profunda­
mente a vida pública deste País. Neste ins.ta?te, m.eu caro 
amigo, vou repetir uma frase do grande bra~l~.lrQ ~1}-t Barbo­
sa, que diz muito bem_ do mom~nto braslleuo: De tanto 
ver triunfarem as nulidades e agigantarem-se os poderes nas 
mãos dos maus, o homem se esquece da honra e tem v~rgonha 
de ser honesto". Essa_ gente que ataca a honra alheta, essa 
gente que fica atrás dos muros plantando notícias, essa ge~te 
tem que ser desmascarada. Tenho certeza absoluta que hoJe, 
neste País, o povo saberá separar o joio do trigo. Essa gente 
se aproveita de uma situação difícil que o País está atraves­
sando, quando estamos lutando contra a infl~ç~o e contra 
a falta de credibilidade desta País. 

Falo isso nobre Senador Áureo Mello, porque viajo mui~ 
to para o ext~rior, principalmente para a Ásia. 

Antes de o Presidente Fernando Collor de Mello ass.umir 
o cargo de Presidente da República, não tínhamos crédito 
nem para um telefonema a cobrar no Brasil. Envergonha­
va-me disso. Hoje, começamos a ter crédito, investimentos, 
e_ as_ entídade_s internacionais passaram a olhar para o Brasil 
de outra maneira. Porém, essas aves agourentas, que preten­
dem desmoralizar os homens públicos que trabalham com 
seriedade neste País, não vão conseguir o que preteridem. 

O Sr. Áureo Mello- Estão querendo, nobre Senador 
Ney Maranhão, _que se repita, neste Pa!s, aq_uela tragédia, 
a odisséia de sofrimento cfue aConteceu com o Presidente Ge­
túlio Vargas. Querem encurralar o Presidente Fernando Co­
llor de Mello em um beco mais imaginário do que real, fazendo 
com que Sua Excelência se agite, ·se sinta temerOso· e-· seja­
capaz até de renunciar ou abandonar o seu posto. Apenas 
eles não conhecem a fortaleza espiritual, a grandeza e a digni­
dade do Presidente da República. Não será Sua Excelência 
quem irá suicidar-se e muito menos renunciar. Fer'?ando_Co­
llor de Mello vai para a frente junto com o Brastl, porque 
esse é o seu propósito e a sua linha de dignidade, que não 
re_cua ante os tambores tocados para tentar derrubar o sistema 
brasileiro, o regime do nosso País, devidamente consolidado, 
a forma administrativa de governar este Brasil. Es~ou acostu­
mado a ouvír, daquela tdbuna, da mesma forma que se ouve 
agora em todos os recantos, em todas as partes, as carpideiras 
do descontentamento, gritando sempre a mesma cantilena 
que gritavam ao tempo de José Sarney. Embora José Sarney 
seja um elemento componente do Partido da Oposição e tenha 
sido, quando Presidente da República, igualmente, compo­
nente desse Partido, mesmo contra José Sarney ,levantaram-se 
as Comissões Parlamentares de Inquérito, pedindo e dese­
jando a desmoralização do Presidente; levantaram~se as vozes 
na tribuna, contestante, profligando, apontando defeitos. Isso 
não se deve repetir no Brasil, porque desmerece o nosso País, 
a nossa Pátria, colocando~nos num pé de igualdade com as 
republiquetas que, de vez em quando, mudam de presidente, 
como o vento muda de direção. Devemos consolidar e fazer 
com que as raízes que foram proporcionadas pelo povo, que 
são as raízes do poder no sentido da sua estabilidade e da 
sua segurança, se aprofundem cada vez mais para que o Presi­
dente Collor continu_e a sua administração, tentando arrancar 
o Brasil da situação de quase insolvência a que foi conduzido, 
em_decorrência dos imensos débitos que tinha com o exterior 
e também da falta de segurança, no concernente a sua inflação. 
Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Áureo Mello, ter­
minando estas considerações, em solidariedade ao presidente 
Banco do Brasil, vou fazer alguns comentários, dando nome 
aos bois, nesse episódio em que tentam envolver o Presidente 
da República. 

O Sr .. Éicio Alvares - Per~ite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo o aparte a V. 
Ex\ nobre Senador Élcio Alvares, com muito-prazer. 

O Sr. Élcio Alvares- Quando V. Ex• chegou ao plenário 
eu estava, praticamente, na fase crevuscular de um pr?~uncia­
mento examinando, até onde ·a ise,nção pode pemutu esses 
episódios_ que estão, realmente, brutaliza~do o Brasil, não 
só com conseqüências políticas muito defimd~s, m~s lamenta­
velmente, começando já a ter reflexos mmto _evidentes na 
área econômica.-Diz a história que não_ é bQm_quando uma 



5118 Terça-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1992 

crise polítiCa está acompanhada de uma _crise-ecor:t:9J!lica._ Nós 
sempre tivemos esse painel, porque toda vez que se instala 
um process.opolítico tão crítico quanto esse e a situação econô-­
mica é inquietante, nós temos qtie prever as conseqüências 
daqueles que açodadamente, às vezes, quem sabe, procurarm 
tirar dividendos políticos e eleitorais de fatos que repercutem 
na alma brasileira de maneira tão inteOSa. O que está eviden­
ciado, nobre Senador Ney Maranhão, é que nóS estamos viven­
do, agora, um momento muito crítico_~ Evidente que a qise 
é política, a crise está girando em termos de interesses políticos 
e aí, desde o discurso mais brilhante do representante da 
Oposição aqui no Senado, aos longínquos rinçóes lá de Ala­
goas, tudo isso tem uma repercussão. A_ yersão do Senado 
é uma; a versão do adversário de Alagoas do Presidente da 
República é outra. Tenho me colocado, em todos os momen­
tos, dentro de uma posição de busca à verdade. No momento 
em que uma verdade, uma evidência, surgir diante de nossos 
olhos, nós seremos cegos e não estaremos honrando o nosso 
mandato popular se negarmos essa verdade_. Nós te_mos de 
ter a coragem cívica, nobre Senador Ney Maranhão, para 
proclamar, alto e bom som, que nesta CPI que apura irregula­
ridade do Sr. Paulo César FArias .... e a CP! já pode ter 
elementos que possam levá-lo à condenação - não houve, 
em nenhum momento sequer, um fato apontando para um 
crime de responsabilidade. 

O SR- NEY MARANHÃO __: Mas tentam mostrar de 
outra maneira. 

O Sr. Élcio Alvares- É exatamente isso que eu -gosi~ria 
de mostrar a V. Er. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador, permita-me. 

O Sr. Êldo Alvares- Pois, não, Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO - Os políticos de oposição, 
principalmente os radicais comandados pelo PT, pêló-PC do 
B não têm Collor como vencedor; eles querem liquidar o 
Presidente, liquidar o "mito". Eles não aceitam o fato de 
o Presidente Collor ter derrotado as propostas, que hoje já 
estão no lixo, da intervenção do Est~do 11a iniciatiVa privada. 
O mutb de Berlim caiu; a União Soviética-se eSfacelou. 

O Sr. Luís IgnáciO poâE: se-r Um bonl- sindiciiliSú, ma~ 
é um péSSimo político. Eu o conheço. Ele não tem autoridade;. 
moral para pedir o impeachment ou a .r~núncia do Presidente, 
porque ele é iritniigo·pessoat do Presidente. Ele contesta aquilo 
que o mundo todo hoje está aprovando: a competitividade. 
Além do mais, Senador Élcio Alvares, há a tese do capital 
sem risco, por ele pregada; ele deveria aprovar a luta que 
o Presidente vem empreendendo contra os cartéis. Contra 
os cartéiS--de não grita. 

Um saco de cimento, que custava 900 cruzeiros, atual­
mente custa 25 mil cruzeiros. No PaíS, hoje, a maioria das 
empresas está "cartelizada" e ele não toca nesse assunto. 
Mas quer criar, Senador Élcio Alvares, momentos propícios 
para desmoralizar o Presidente e, o que é pior, não está desmo­
ralizando o Presidente; o "partido do atraso" está querendo 
desmoralizar o Brasil. Essa gente está fazendo mal ao País. 

O Presidente traz para o Rio de Janeiro urna conferê?-~ia 
do porte da EC0-92; e a tentam- saboW:r, plantando nottctas 
que poderiam levá-la ao ridículo. Respeitamos o Gove~ador_ 
Leonel Brizola, mas o Rio de Janeiro era tachado de ctdade 
da morte, onde empresários e turistas não--podiam chegar 
-o Presidente Collor recebeu mais de 100 Chefes de Estado, 

dando a volta por cima. O Rio de Janeiro, hoje, é uma cidade 
conhecida em todo o mundo pela sua beleza, pela hospita-
Íidade do carioca. Isso é _o Brasil, S~nador. - . ~ 

Mas essa gente não tem coragem de dizer isso. Vem 
atacar o Presidente, querendo o seu impeachament, como 
se isso fosse uma brincadeira. O dólar está a 4 mil cruúiros! 
É isso que eles querem, tocar fogo no circo! 

Mas nós, desta tribuna, a maioria dos Congressistas, _e 
a oposição responsável de Ulysses Guimarães, do Presidente 
da Casa, não vamos tolerar isso. 

Eu sabia que essa Comi~são Parlamentar de Inquérito 
ma ser criada dentro de uma violenta em_oção~ E V. Ex~ 
sabe que depois daquela carta do Dr. Pedro Coilor, 160 assina­
turas foram conseguidas imediatamente, comandadas por essa 
gente do PT, para que a Comissão durasse até o dia 30 de 
setembro- quando faltarão 72 horas para as eleições, para 
faturar em cima da emoção. Nós não podemos tolerar isso. 
Temos que estar nas trincheiras, defendendo a democracia, 
mas uma democracia em que não haja aquilo que eles fazem 
e estão acostumados sempre a fazer. 

V. Ex~ deve se lembrar q_ue, na_Comtssão, um Deputado 
do PC do B, apoiado pelo Senador Suplicy e pelo Deputado 
José Dirceu, tentou desmolarizar o Líder do Bloco, dizendo 
que S.. Ex~ estava na casa do PC Farias num outro dia. -Imediã· 
tamente, contestamos essa afirmação _e, por sorte, o Lícler 
estava na Casa e veio responder à aitura aquela infâmia, aquefa 
notícia plantada. No ov.tro dia, eles reconheceram o erro que 
tinham cometido, mas a primeira notícia é a que fica na im­
prensa. Eles já estão acostumados ª patrulhar ideologicamen­
te, mas não vão patrulhar ninguém, porque este Congresso 
tem responsabilidade. _ __ -

As notícias, os escândalos que estão aparecendo na im­
prensa, o· caso, por exemplo, do ex-Líder do Governo, Renan 
Calheiros, que é meu amigo, estão erradas. S. s~ fazia parte 
do staff do Presidente, conhecia o trabalho do Presidente 
e participou da sua campanha, era o Líder do Governo. Como 
eu, que fui o primeiro Senador a apoiá-lo S. s~ conhecia a 
campanha a ~undo. Se o ex-Deputado Renan Calheiros tinha 
conhecimento desses fatos, como homem público sério, tinha 
a obrigação de ir ao Presidente da República e dizer: Presi­
dente, está acontecendo isso assim, assim. Como eu faria. 
E se eu sentisse que o Presidente não tomava as providências, 
eu, como seu Líder aqui, viria a esta tribuna e denuncfaria. 
Diria que renunciava à Liderança do Governo, à Liderança 
do Partido do Presidente, porque havia falado sobre todos 
eSseS:'fatos Com Sua Excelência, e que nenhuma proVidência 
havia sido adotada. Mas agora, Senadqr, esse Deputado não 
tem autoridade moral _para falar~ _Es!á ''plantando'' notícias 
inverídicas, querendo "tocar fogo no circo". Porque o próprio 
PC Farias está dizen~o que fi.panciou a campanha dele para 
prefeito. Que autoridade tem esse cidadão para vir à Comissâo 
Parlamentar de Inquérito denunciar? Que palavra esse homem 
tem para dizer que o Presidente da República está envolvido 
nisso, Senador Elcio Álvares? Isso se chama: "tocar fogo 
no circo"! 

E é por isso que eu queria, como V. Ex~ e o Senador 
Esperidião Amin, que essa Cófuissão não fOsse-- criada. -Nós 
temos homens da estirpe de Célio Borja, do Procurador JU.nR 
queira, que estão apurando todos esses fatos. Alguém contesta 
a honorabilidade desses .dois_ h9mens? ~ão. Nós_ tínhamos 
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O SR. NEY MARANHÃO- Correto, Senador. que ter uma Comissão de alto nível, de Líderes, acompa­
nhando isso_. Mas não deveríamos ter criado essa ComiSsão 
para ser palco de propaganda do PT, de propagan-da do Sr. O Sr. Eicio_ÁI_vares -_O ex~Deputado Renan Calheiros 
Suplicy, que está nos jornaiS todos os dias. em manchete, falou de maneira aberta e f.çanca que o ex-Presidente dqBanco 
e, muitas vezes, dizendo inverdades, corno naquele problema Central, Ibrahím Eris, havia deixado de_serPresidente, porque 
relacionado com o Ministro Ricardo Fiúza. Todos nós fornos o Sr. Paulo César Farias havia pedido a sua cabeça. E, hoje, 
solidárioS conl-o Ministro naquele problema do orçamento o ex-Presidente do Banco Central vem e declara, textual-
e o Senador reconheceu que estava errado. O que aconteceu? ment~, que isso jamais houve, em tempo algum. Esse _é um 

Tenho certeza absoluta que eles procuram deturpar os fato. Vamos a outro. Teremos oportunidade de ouvir, no 
fatos e fazer com que a vefdade seja invertida em bcnefícío curso desta semana ou da outra, _dois depoimentos: os dos 
próprio, e está aí o resultado: o dólar, hoje, a quase quatro Srs·. Motta Veiga e Marcos Coimbra, Secretário-Geral da Pre-
mi! cruzeiros, a três mil e quinhentos, três mil e se"isCe-ni6s; sidência da República. Foi dito que o Almirante Maximiniano 
pessoas plantadas na CPI com telefone celular informando da Fonseca teria recusado a proposta da V ASP porque não 
as Bolsas de Valores_. Isso é triste para nós, para o Brasil. tinha disponibilidade no caixa, e ainda chegaram ao detalhe 

Mas homens da estirpe de V. Ex\ de Alexandre Costa, de afirmar que S. s~ havia dito a seguinte fi"ase: "que não 
de Raimundo Lira e da maioria dos CongressistaS -não vão possuía pólvora para fazer a salva de 21 tiros", ou seja, não 
cair no engodo e não vão ser patrulhados por essa gente, tinha dinheiro no caiXa da Petrobrás. O Ministro Marcos 
que é inimiga do País. Coimbr(!._, que não conheço pes_sqalmente, e é _até estranho 

--- Uffi Senador do PFL dizer isso, mas nunca tivemos qualquer 
O Sr. Elcio Álvare_s- Se V. Ex~ permitir, retOrno ao_ tipoderelaçãoreagiucomveemênciaepediuaoSr.Aimirante 

aparte, Senador Ney Maranhão. que dissesse quando ess-e fato havia ocorrido, porque o Embai-
0 SR. NEY MARANHÃO- Pois não. xador foi verificar todas as suas ligações telefônicas e não 

O Sr. Elcio Alvares- V. Ex~ citou fatos que caracterizam 
muito bem que estamos vivendo uma crise política. E na sexta­
feira eu havia dito aqui, de público, que entendia que o Presi­
dente da República, como comandante supremo do processo 
político daqueles Partidos que estão ligados a Sua Excelência, 
deveria ocupar a televisão para falar à Nação e dizer uma 
palavra de tranqüilidade. Mas o que está acontecendo, Sena­
dor Ney Maranhão -V. Ex• te_m que reconhecer- é que 
estamos num processo político. Eu, por exemplo, que sou 
advogado- e o tenho reiterado permanentemente na tribuna 
-olho pelo aspecto que considero fundamental, do respeito 
ao Direito. E tenho dito e reiterado: se em algum momento 
houver qualquer crime de responsabilidade definido, corpori­
ficado, que se cumpra a Constituição! E aí quero me reservar, 
talvez, ao mais difícil e importante papel que compete a um 
Senador nesse episódio, que é o do julgamento nesta Casa. 
Então, até a nossa opinião ~precisa ser agora pensada a refle­
tida, porque vamos ter a incumbência, sob a Presidência do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, se houver essa des­
dita do impeachment ... Também estou de acordo com V. 
Ex•, estão preparando, de modo artificial, um clima de im­
peachment. O elogio gratuito ao Vice-Presidente Itamar Fran­
co- homem das mais acrisoladas virtudes, que foi aqui exal­
tado de maneira tão veemente na última sexta· feira - não 
surgiu de· repente; é um elogio que faz parte da mecánica 
daqueles que querem realmente. 

O SR. NEY MARANHÃO- Mas o Senador Itamar Fran· 
co, o Vice-Presidente da República que conheço, e que todos 
conhecemos aqui, não vai atrás desse "conto de carochinha" 
dessas aves agourentas. 

O Sr. Elclo Álvares -Estou de acordo com V. Ex~ Tarn­
bém tenho o maior apreço pela integridade moral do ex-Se­
nador Itamar Franco. Mas a verdade dos fatos é que tOdo 
dia: há uma notícia e até, chego a dizer, que o estão paramen­
tando, como se fosse um noiv:o, para participar do casamento. 
Mas o que gostaria de fazer_ é_ um apelo. A impre-nsa brãsileira 
tem hoje, talvez, um dos maiores níveis de desenvoJvimen.to 
tecnológico; temos jornalistas da mais alta nomeada, verda­
deiros padrões de dignidade na crônica parlamentar. 

encontrou a chamada para o Sr. Almirante. E este vem hoje 
e diz: "Realmente, penso que_ não foi assim". Mas, a notícia 
foi plantada de tal maneira que em reforço _à declaração do 
ex-Presidente da Petrobrás, Motta Veiga, fechava a infor­
mação do_ Almirante Maximiniano da Fonseca, um homem 
a quem, também, tenho o maior respeito pela sua integridade 
moraL Senador Ney Maranhão, essa questão da CPI, envol­
vendo por via oblíqua o Presidente da República, só vai ter 
um desfecho político. A essa altura, aqueles que, _como eu, 
buscam a realidade dos autos, têm que cair dentro de uma 
idéia realista: está realmente montado um projeto político 
para desestabilizar o Senhor Fernando Collor _na Presidência 
da República. Esconder isso, torno a repetir, é tapar 9 ~I 
com a peneira. Isso não podemos aceitar. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador, desde o início, 
quando foi criada a CPI, e durante os depoimentos da primeira 
e da segunda testerimnhas, as perguntas da oposição, prinCi­
palmente essa oposição radical, não foram feitas com a inten­
ção de apurar as irregularidades das quais o Sr. PC Farias 
foi acusado, foram direcionadas para enxugar, esmagar, para 
tentar se conseguir qualquer dado que comprometesse o Presi­
dente da República. 

O Sr. Elcio Álvares- Senador Ney Maranhão, permi­
ta-me uma pequena viagem no tempo: V. Ex~ estava presente, 
assim como o Senador Esperidião Amin, os Senadores Fetnan­
do Henrique Cardoso, Humberto Lucena, enfim, todas as 
lideranças e lembro-me muito bem, que ficOU claro, em alto 
e bom som, até em preservação da instituição democrática 
brasileira, que essa Comissão não se envolveria com o_Presi­
dente da República. Se algum fato houvesse com Sua Exce­
lência, o foro competente para debater seria a Cãrrüit.ã dos 
Deputados. Nobre Senador, ficou acordado, na ocasião -­
sabendo como sabemos, que_ essa CPI pode se prestar a ser 
um instrumento político terríVél e deletério - que ela não 
excederia 45 çlias, a Comis.são. não poderia ultrapassar esse 
tempo. E, agora, verificamos, que a CPI já procura aumentar 
o calendário. E mais ainda, hoje em dia, ninguém tem dúvida 
diSSO, e rião eStou fazendo aqui- quero deixar muito· claro 
-uma defesa do Presidente Collor diante dos f3tos ... 
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O SR. NEY MARANHÃO - Pelo coniiário. 

O Sr. Elcio Álvares- Esta Comissão, diante desses fatos, 
já saiu -ihteirameJÚc -daquele propósito que V. EX~ ouviu. 

O SR. NEY MARANHÃO - Foi desvirtuada comple· 
tamente. 

O Sr. ElciO Álvares- Em sessão presidida pelo Senador 
Mauro Benevides, foi dito que as oposições, de maneira algu­
ma, iriam fazer com que o· Presidente Collor se transformasse 
em réu de uma comissão. O qUe está acontecendo- agora, 
infelizmente, Senador Ney Maranhão, é que Palllo César Fa-_ 
rias vai sendo jogado já à margem da históiia. . -

O SR. NEY MARANHÃO- Já está sendo esquecido. 

O Sr. Elcio Álvares- As preocupações corno Sr. Paulo 
CéSãi Fariãs já eStão sendo reduzidas, e o grande alvo é o 
Presidente da República. Agora, temos_ que ter a· -consciência 
disso, é uma crise política; o Presidente~ olltem, ocupou 6 
espaço polítíco, já deveria tê-lo feito anteriormente ... 

O SR. NEY MARANHÃO - Acho que o Presidente 
deu a resposta na hora exata, a respeito do seu ex-líder. 

O Sr. Elcio Álvares- TCnho a impressão, Senador Ney 
Maranhão, de que o assunto avançou um pouco mais, perdoe­
me, o Presidente deveria ter falado um pouco antes, porque 
no momento em que ele começoü já estavam sendo dirigidos 
todos os posiciOnamentos políticos em relação a Sua--Exce­
lência. Mas o Presidente falou bem, inclusive não se atendo 
à CP!. Era preciso dar uma resposta àNação, exatamente 
sobre a realidade que está vivendo como Presidente, sem 
se preocupar com a CPI, porque a Comissão não é contra 
Fernando Collor de Mello, mas é destinada a aP-urar irregula­
ridades do Sr. Paulo César Farias. 

O SR. NEY MARANHÃO- Está bem daro isso. 

O Sr. Elcio Álvares - Quero- só faiei-eSsa colocação 
para V. E~ de que, apesar de ser do PFL, um partido que 
está ligado ao governo, tenho tido assim uma posição de isen­
ção para _examinar os episódios. Mas confesso a V. Ex~, Sena­
dor Ney Maranhão, que está me preocupando realmente esse 
ódio político; nãó s_e está fazendo um movimento calcado 
na posição político-partidiária:, que acho válida, um questiona­
mento antagônico. Respeito os Senadores Eduardo Suplicy, 
Senador Maurício Corrêa, respeito todos os Senadores de 
oposição, mas acho que a questão é com o Presidente Collor 
e o percebi, Senador Ney Maranhão, quero lhe dar esse deta­
lhe, numa comissão da qual faço_ parte, que é a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidaâaniã:. -Muitas das ilosSas vota~ 
ções já estão sendo conduzidas ao sabor de ser a favor ou 
contra Fernando Collor de Mello. IsSo _evidentemente não 
vai levar a nada. Se os fatos prosperarem da maneira como 
estão sendo colocados, se não houver um paradeiro, as conse­
qüências serão imprevisíveis. e nós valnós ter, mais tãrde, 
talvez, quem sabe, V. Ex~ e eu que participamos juntamente 
com o Senador Alexandre Costa, daquela reunião que deu 
início à CPI para apurar irregu1aridades a respeito do Sr. 
Paulo César Farias. de contar a longa história de um capítulo 
que acabou da forma mais lamentável possível nesse País. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador, eu quero com· 
pletar o aparte de V. Ex• _ _ _ 

O que mais me preocupa, hoje, é a situação em que 
estamos vivendo na área econômica, Senador - isso é como 
uma bola de neve; é a área da credibilidade; é a inflação 

que o Governo está tentando por todos os meios frear, mas 
a credibilidade tem um limite. Essas pessoas estão querendo 
botar fogo no circo. Isso é que me preocupa, Senador. Com 
o aumento da inflação, aumenta também o desemprego e, 
em decorrência, tantos problemas mais. 

V. Ex~ sabe muito bem -e chamo a atenção para esse 
fato- que a nossa classe política, não está muito bem cOlocada 
dentro da credibilidade do povo brasileiro; partido político 
hoje, mas pesquisas, está em baixa, e a classe política, não 
corno um todo, pelo contrário, nós estamos lutando, fazendo 
o .que é possível para corresponder â responsabilidade do 
mandato que o povo nos delegou, mas uma parte minoritária, 
é que está agindo nos_ bastidores colocando essas notícias. 
Isso tudo pode ter um desdobramento ruim, não para o Presi­
dente Collor, mas para o Brasil. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite~ me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço o nobre Senador Ale· 
xandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador Ney Maranhão, 
quero d1zer a V. Ex•_ que meu colega, meu amigo, o Senador 
Elcio Alvares, não foi muito feliz quando se ref~riu às homena­
gens feitas aqui ao Vice-Presidente da República. Ele não 
o con~ece, eu sim. M~u colega~ engenheiro civil, conheço-o­
há muitos anos. Prefetto de Juiz de Fora por mais de uma 
vez, Senador por duas legisla_turas, convivendo conosco por 
16 anos, nesta Casa. Portanto~ exaltá-lo, é um dev~r _cívico. 

O SR. NEY MARANHÃO - Claro. 

O Sr. Alexandre Costa- Exaltar a queÕt? A um homem 
de bem, um homem honrado ... 

O SR. NEY MARANHÃO - Quem tem o respeito do 
Congresso. _ - - --

0 Sr. Alexandre Costa ... um homem digno, que tem 
no Congresso Nacional os seu~ maiores admiradores. Querer 
incluí-lo no assunto, no debate a que nós nos referimos, não 
me parece um fato muito lógico, muito, certo muito ooúeto. · 

O SR. NEY MARANHÃO- Concordo com V. Ex• 

O Sr. Alexandre COsta _:_-O senador Itamar Franco tem~ 
se portado de maneira admirável. Até com minhas críticas. 

O SR. NEY MARANHÃO- E V. Ex• se lembra? 

O Sr. Alexandre Costa- Até com minhas críticas, porque 
um Vice-Presidente da República, n-e-sta hora, era para estar 
falando à Nação, levando a sua palavra, que sempre foi correta 
~ séria neste Congresso N acionai. 

O SR. NEY MARANHÃO- Respeitada por todos nós. 

Ç)_Sr. Alexandre Co.sta- Aq contrário, S. Ex~ foge aos 
assuntos. Ele corre dos a~suntos, S. Ex• nãg açula. 

O SR. NEY MARANHÃO- Concordo com V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa - E, nem poderia um -homem 
com a sua persorialidade e condições morais fomentar o terror, 
miséria, a desgraça no País .. Nunca!_ Isso não sou eu que o 
digo, são todos que o conhecem, são todos que assistiram 
a sua carreira brilhante de Prefeito e de S_enador da República. 
Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO- S. Ex• é homem de apagar 
incêndios e não de atear fogo. 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 23 - 5121 

O Sr. Elcio Álvares- Senador Ney Maranhão, fui citado 
nominalmente pelo Senador Alexandre Costa e quero redar­
guir. Acho que o Senador Alexandre Costa fez uma avaliação 
errônea das minhas palavras. Não fiz nenhuma colocação críti­
ca ao Senador Itamar Franco, pelo contrário, tive a oportu­
nidade de exaltar a sua conduta moral, a sua dignidade. Criti­
quei, isso sim, e áí o·-senador Alexandi:e Costa vai enfiilder 
que a crítica é Justa, que- existem, neste momento em CJ.ue 
o Vice-Presidente Itamar Franco tem uma postura tão digna, 
tão correta, aqueles que querem tirar proveito polítíco da 
possível condição do Vice-Presidente chegar à: Presidência 
da República. Os que não elogiaram Itamar Franco até agora 
começam a montar uma verdadeira ladainha de elogios que, 
aliás~ digaMse de passagem, quero deixar isso aqui de público 
-o Senador Itamar Franco merece todos os elogios possíveis 
e mais alguns, porque durante a sua trajetória nesta Casá 
sempre pautou seus atos de uma maneira irrepreensível; diria 
mais, lembrando ao Senador Alexandre Costa, meu amigo 
fraterno, que Itamar Franco viveu no meu Estado, para honra 
do_s capixabas. Destituído de mandato, foi um brilhante engeM 
nheiro nas cercanias do_ Município de Piraçu, onde realizou 
uma obra que o identificou com a terra capixaba. Tenho pelo 
Senador Itamar Franco e, quero apregoar isso, um posicionaM 
menta de respeito. E secundo prazeirosamente todas as pala· 
vras de elogio do Senador Alexandre Costa que~tenlio certeza, 
não são elogios do mciinento, são elogios, exatamente 1 de __ 
um colega que acompanhou, de perto, a desenvoltura patrióM 
tica do Senador Itamar Franco nesta Casa. Então, só-Quero 
deixar claro que o sentido crítico do meu aparte, talvez não_ 
tenha eu sido feliz, deu margem à lriterpi"et3Ção do Senadof 
Alexandre Costa, não foi" para ter dúvidas a respeito da postura 
democrática, patriótica e serena do Vice-Presidente Itamar 
Franco, mas sim para criticar aqueles que em elogiando, com 
elogios permanentes, constantes, estão procurando exatamen­
strói, que é aquele préMimpeachment, que não pode levar este 
País, de maneira nenhuma, a um destino mais sã:Udável. Esse 
o registro que gostaria de fazer, üicluindoMo no seu d~scurso 
em homenagem ao Senador Alexandre Costa, a quem dedico 
uma admiração sempre crescente e, muito Ina1s ainda, aproveiM 
tando a oportunidade para gravar nos Anais o meu profundo 
apreço ao Senador Itamar Franco. 

O SR. NEY MARANHÃO -Complementando o aparte 
do Senador Alexandre Costa, também tenho uma grande adM 
miração pelo Senador Itamar Franco, meu amigo, homem 
pelo _qual tenho u_m grande respeito, e todos nós do Congresso 
sabemos as atitudes que o Senador Itamar Franco sempre 
tomou aqui. O respeito, a dedicação que S. ~ fein, acima 
de tudo, pelas coisas públicas, e a amizade sincera que nutre 
por todos nós. O Senador Itamar Franco, S. Ex~ é meu amigo 
e quanto_a isso-tenho tranqüilidade, como também o Senador 
Alexandre Costa, aliás todos nós, não vai ouvir, de maneira 
nenhuma, a ladainha dessas aves agourentas. O Senador AleM 
xandre Costa, V. Ex• e cu sabemos_ que o ViceMPresidente 
da República tem os pés no chão, é um homem que conhece 
muito bem essa gente c sabe o lugar que ocupa. 

V. Ex~ há de se lembrar que, há pouco tempo, numa 
inauguração, talvez o Presidente Fernando Collor não espe­
rasse, o vice-Presidente Itamar Franco foi o homem que deu 
o abraço de solidariedade no Presidente numa hora em que 
Sua Excelência não esperava. 

O Vice-Presidente Itamar Franco age na hora precisa; 
não é homem de festa, mas n hora das decisões, na hora 
em que alguém precisa da sua solidariedade, o Presidente 

Fe_rnando Collor ou qualguer um de nós, o Senador Itamar 
Franco, fazMse presente. É um homem em que podemos conM 
fiar. Se neste País houvesse mais homens públicos da estirpe 
de Itamar Franco, talvez as coisas estivessem muito melhores. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador Valmir Campelo. 

O Sr ~-Valmir Carri(lelo- Nobie-SemidOr Ney Maranhão,­
estou ouvindo com muita atenção o discurso de V. Ex\ e 
quero mais uma vez manifestar o meu ponto de vista. V. 
Ex~ está expressando, com as suas palavas, uma preocupação 
grande, da maioria desta Casa. Tive oportunidade, nobre SeM 
nadar, sextaMfeira passada, de falar sobre o bloqueio natural 
que está acontecendo aqui, digaMs~ de passagem, parece até 
propositadamente, por parte das Lideranças Partidárias, do 
andamento dos trabalhos do Congresso NaCional. 

O SR. NEY MARANHÃO - E isso é ruim para a nossa: 
imagem, Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo- Perfeitamente. Nobre Senador, 
esta minha preocupação faz com que haja um atrasó enorme 
nO andamento, na tramítiÇão dos projetos, tanto-do Senado 
Federal quanto da Câmara dos Deputados. Estou preocupado 
porque temos projetos i~portantes para serem votados tanto­
na Câmara quanto no Senado, como a modernização dos por­

- tos, ·a nova lei dos partidos polític9s ... 

O SR. NEY MARANHÃO- O enxugamento da máquina 
fiscal ... 

O Sr. Valmir Campelo- A reforma fiscal e tantos outros 
projetos em andamento que a Nação, sobre eles, espera de 
nós uma palavra. Também tive a oportunidade de dizer da 
minha preoCupação, nobre Senador, de que há uma minoria 
dentro do Congresso Nacional, colegas nossos, Parlamentares 
que são candidatos a Prefeítos, alguns até mesmo de capitais 
de Estados, que estão utilizando a tribuna._. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador, dê logo nome 
aos bois. O Senador Eduardo Suplicy é o principal. S. Ex~ 
está em notícia, todos os dias, usando essa CPI. 

O Sr. Valmir Cilmpelo - Nobre Senador, a minha preoM 
cupação é que determ"ínitdos Parlamentares Utilizam a tribuna 
do Congresso Nacional para ter penetração na mídia, fazendo 
aqui um comício eletróníco. Chegou o momento de dar um 
basta! 

O SR. NEY MARANHÃO- Correto, Senador. 

O Sr. Valmir Campelo - Se por acaso as Lideranças 
partidárias não colocarem em votação os projetos, teremos 
que acabar com esse Colégio de Líderes e trabalhar em função 
disso; devemos votar as matérias reclamadas pela sociedade. 
Quero também_ dizer que a CPI, da qual V. Ex\ como o 
nobre Senador José Paulo Bisol, que aqui e.stá presente, o 
Senado~ Elcio Alvares e eu fazemoS_ parte, está cuinprindo 
o seu papel. A nossa preocupação é apenas buscar a verdade, 
doa a quem doer. Alguns Parlamentares ficam esperando, 
indo à CPI à busca, talvez, das luzes da ribalta, quando a 
atribuição é daqueles Parlamentares que os partidos políticos 
indicaram. Acho que a CPI está curnpriildo com a sua obriga­
ção, não há motivo p-ára a paralisação, por parte das Lide­
ranças partidárias, dos Projetos em tramitação nesta Casa. 
Estamos preSte a entrar em recesso, temos somente uns oito 
dias úteis, e vários projetos estão esperando para ser votados. 
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Talvez sequer neste semestre ou até memso no próx.imO, tendo 
em vista as eleições municipais, vários desses proJetos recla­
mados pela sociedade, não possam ser votados por nós. De 
forma que quero dizer da minha preocupação. Estou acompa­
nhando o discurso de V, Ex•, porque comungo com a preocu­
pação de ver um Congresso Nacional ágil, vOtando a~ matérias 
reclamadas pela sociedade. Todos sabemos que este é um 
momento difícil que o País atravessa e é, também, oportuno 
para o Congresso Nacional dar a sua contribuição à sociedade, 
esquecendo os problemas que estão acontecendo .na _c:r -
para isso existe um-a CP! - dan~o a sua contnbUiçao ao 
País, votando os projetos que estão pendentes aguardando 
apreciação. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Valmir Campelo, 
no seu aparte V. Ex~ comunga com o meu pensamento em 
um aspecto. Nós, políticos, temos o sexto sentido e estamos 
sentindo que a sociedade exige mudanças, mudanças essas 
que o Presidente Fernando Collor de Mello vem pe~indo 
há muito tempo via projetos· que V. Ex• acaba de cttar e 
que estão dormindo no Congr~sso Nacion!!L _ 

Se essa lei de enxugamento da máquina fiscal tivesse 
sido aprovada, há muito tempo, e todos pagass_em os seus 
impostos, talvez, nessa CPI - fora esse_ empresáno depoente 
que, no meu entender, não tem muita ~redibi_lidade, l?orque 
veio- depois de ter quebrado e pelo que dtsse na CPI -viessem 
outros empresários de importância, c_om ~redibilidade, porque 
suas contas, suas receitas estavam corretas. Porém, Senador 
Valmir Campelo, com essa lei víg'enfe, ·quem não- sonegar 
quebra. Todos sonegam. Logo, estão ~esimpedidos de_ ~i_ze­
rem aquilo que querem, ou seja, a verdade. De quem é a 
culpa? Nossa. Nós não aprovamos e5SàS leis, e a sociedade 
está exigindo a abertura dos investimentqs. E veja o prob~e~a _ 
dos portos, dos cartéis do cimento, se essa lei já estivesse 
aprovada isso· não estaria acontecendo. . . _ _ ___ . _ 

Concordo com V. Exa, nobre Senador. Acho que tudo 
o que está acontecendo no País, que o povo está aocmpa­
nhando passo a passo e olhando o Congresso_, é-porque_·um!l 
parte dos políticos, unüi pãrte_ desse pessoal mais radical, não 
quer saber disso; querem estar sempre na "luz da ribalta", 
aproveitando-se, demagog!ca_mente, dessa CPI, ~qu_e; foi críada 
com fins específicos, para suas candidaturas até o dia 30 de 
setembro, 72 horas antes das eleições. 

o Sr. Raimundo Lira- Permite-nie V. Ex~-um aparte? 

o SR. NEY MARANHÃO -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Raimundo Lira. 

O s·r. Raimundo Lira - Senador Ney Maranhão, o que 
está acontecendo no momento é apenas uma questão polítici, 
eleitoral, e econômica. Todo o projeto de modernização ~o 
Governo- do PreSidente Fernando Collor de Mello se baseta 
na economia. O sucesso do plano econômico do Presidente, 
no campo da economia brasileira, naturalmente, colocaria 
por terra todas as teses que foram superadas e qu7 e.r~m 
vigentes e estavam na moda ainda no período da Conshtumte. 
Conio V. Ex~ falou, a tese do governo centralizado, do planej.a­
mento dirigido, exclusivamente, para· as ~empresas .estatats, 
a corporação tendo seu interesse sobreposto sobre o mteresse 
da maioria dos cidadãos, todo esse esquema que está absoluta­
mente superado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Os cartéis contrariados, 
não é Senador? 

O Sr. Raimundo Lira - Uma economia cartorial, as 
importações proibidas de concorrer com a indústria ineficie-nte­
do País. Enfim, temos, de um lado, os chamados de empre­
sários nacionalistas, que querem um país fechado, um p~ís 
sem competição, um país sem concorrência,. .. 

O SR. NEY MARANHÃO -Ser o primeiro do Terceiro 
Mundo. 

O Sr. Raimundo Lira- ... sem investimento no campo 
da competição, da produtividade e da tecnologia. remo~ no 
o_utro segmento da sociedade um setor altamente corpora~IVO, 
que defende os seus interesses como s~ ~st~s fossem os mte- _ 

-, resses DaC:iOiláis ê que~tefizmente, históríca e culturalmente, 
. . sempre foram muito bem representados aqui, no Congresso 

Nacional. Nós temos, agora, o exemplo mais recente: _o pro­
jeto de modernizaÇão dos portos. Eu sempre disse que ~e 
esse projeto de modernização dos portos, que todos nós Já 
sabemos que, como está, acarreta um pr~juízo ~n~al de ~proxi­
madamente cinco bilhões para a economia brasileira, detxando 
de gerar duzentos mil novos empregos. M.as, se esse proje~o, 
ao invés de ser direcionado para criar um ststema democrático 
e aberto nas relações portuárias do País, fosse exatamente 
o contrário, ou seja, para melhorar, aperfeiçoar o sistema 
coporativista:;--parã dar mais pr~~ilégi~s aos sindicali~tas q_ue 
dominam, de uma forma ditatonal, o SIStema portuáno naciO­
nal, esse projeto já teria sido aprovado há m~is de um ano, 
possivelmente trinta dias após sua entrada aqm no Congre~so 
Nacional. Chegamos à conclusão de que as grandes questoes 
nacionais--Sâo difíceis de ser desenvolvidas, de ser defendida 
pela sociedade brasileira, exatamente porque _as grand~s qu~s-_ 
tões nacionais não têm patrocinador e não dao votos Imedia­
tos. E o Presidente Fernando Collor resolveu mudar tudo 
isso. E toda mudança, em todos os países, em todas as socieda­
des, indiscutível e inexoravelmente, acarreta um período de 
transição doloroso. Isso tem acontecido em todos os países 
onde um processo de modernidade é implementado por um 
governo. E o que está acontecendo agora? Em pleno ano 
eleitoral de 1992, exatamente no momento em que todos os 
indicativos, todas as previsões dos institutos irite:naci~nais~ 
todas as grandes empresas que estão querendo_ mvesttr no 
Brasil estavam entendendo que o nosso País, a partír de agora, 
e especificamente com a Eco-92, passaria ã~s-er·o marco da 
retomada do crescimento econômico. Já existia todo um clima 
para que is·so viesse a a-c-ontecEr. Mas um cres~i~ento econó­

-mico em outros moldes: na !:>as e da competiçao, do preço 
liberado, das importações libera~as, de todo o_ processo de 
renegociação da dívida externa já plenamente con~luf~o,_com 
o prestígio-do País recuperado no mercado financerro m~ema­
cional, com o prestígio do Brasil recuperados nos orgamsmos 
financeiros internacionais, a exemplo do FMI, BIRD, Banco­
Mundial, dos bancosde exportação dos grandes países como 
o Eximbank japonês. Então, no momento em .que tudo es~á 
pronto para r- . o Brasil retome o seu cresc1men:o e cne 
todas as condições para que o processo de modemtdade do 
Presidente Fernando Collor dê certo, aí cai do c-éu, para as 
oposições mais radicais, para que aqueles_ que estão sempre 

- em busca de tragédias para ganhar as eletções em qualquer 
período uma oportunidade como a da CPI do PC. 

O SR. NEY MARANHÃO - São as aves agourentas. 

O Sr. Raimundo Lira -E isso tem acontecido historica­
mente no País - essa CPI para apurar as irregularidades 
do empresários PC Fatias_ E, de acordo com os compromissos 
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expressos das mais importantes Jiderança"s poiítica:s desta Casa, 
ficou absolutamente definido que a CPI tinha como único 
objetivo irem busca da verdade e descobrir, documentalmente 
e testemunha_lmente, as irregularidades praticadas pelo empre­
sário Paulo César Farias.. 

O SR. NEY MARANHÃO - Mas uma minoria está des­
virtuando isso, Senador. 

O Sr. Raimundo Lira- Mas o que está acontecendo? 
Nós, que ficamos esse fim de _semana curando uma gr_ipe eiil 
casa, vendo e ouvindo a televisáo, os jornais e as revistas 
nacionais, verificamos que esses episódios estão contra os inte­
resses nacionais da ffiaioría dos cidadãos e estão sendo aprovei­
tados de forma irr~sponsável do ponto de vista eleitoral e 
econômico. Por qUê? Porque determinados grupos sabem que, 
ao trazer a instabilidade política e econômica para o País~ 
os grandes especuladores poderão, mais uma vez, sugar de 
forma irremediável a poupança dos pequenos e médios iõVeSti­
dores que, apavorados coin a instã.billdade económica e políti­
ca, correm para o dólar e se desfazem dos seus títulos nas 
bolsas de valoresA- Decorre daí a especulação que aumenta 
aiilda mais a inCifvel má distribuição de renda no País. 

O SR. NEY MARANHÃO- Tem também o rendimento 
eleitoral, nobre Senador, 

O Sr. Raimundo Lira- No momento em que eles fazem 
as_ espe-culações, os índices econômicos perdem o controle 
e levam à instabilidade também a área política do País, onde 
os grupos radicais, novamente, aproveitando-se de fatos que 
não têm dimensão suficiente, criam,_- de forma laboratorial, 
uma crise política e econ6mica como esta que está sendo 
fabricada. 

O SR. NEY MARANHÃO - V. Ex• pode observar que 
há muito tempo não havia notícias como essas, plantadas às 
quintas-feiras. 

O Sr. Raimundo Lira- Exatamente. Desse modo, Sena­
dor Ney Maranhão, penso que seria uma grande surpresa 
para o Pafs se o ex-Deputado Federal Renan Calheiros, que 
é um desafeto político do Presidente da República, viesse 
a público elogiar Sua Excelência. Entendo, aí sim, que esse 
elogio mereceria as manchetes mais importantes. dos jornais 
e revistas do País. Por quê? Porque terá sido dado um depi­
mento positivo de um inimigo de Sua Excelência-. Mas, no 
momento em que um desafeto faz acusações ao Presidente 
da Repllblica, considero que tais declarações estão dentro 
da mais absoluta normalidade, porque, dentro daquilo que 
qualquer cidadão, qualqucr__jorna_lista, qualquer parlamentar 
poderia esperar, a Oposição critíca o Governo, e este se defen­
de. Essa é a ordem natural das coisas. Portanto, Senador 
Ney Maranhão, não me causóu eSflécie, ou surpresa, presen­
ciar as manifestações do ex-Deputado Renan Calheiros, um 
desafeto, um inürtigo do Presidente da Repúblic~, Digo inimi­
go, porque a política regional transforma adversár.ios.em inimi­
gos; se o Deputado Renan Calheiros fosse de Pernambuco, 
de São Paulo ou de Minas, seria apenas um adversário do 
Presidente Fernando Collor. mas como é de Alagoas, necessa­
riamente, pelo clima, pela emoção, pelas condições regionais 
da política provinciana, ele se transforma, naturalmente, em 
inimigo do Presidente Fernando Collor de Mello. Dessa ma­
neira, considero que as declarações do ex-Deputado Renan 
Calheiros não podem ter credibilidade, não podem ser levadas 
em considerações porque pronunciadas por uma pessoa -

diz-se, desde que saiu do Governo - que é adversária e 
inimiga do Presidente da República. Mais ainda, Senador-, 
fico profundamente preocupado quando vejo parlamentares, 
na televisão, pedindo que o Presidente se licencie ou que 
renuncie, sugerindo um impeachment. Lembro-me que já vi 
filmes parecidos num 2assado recente. Consideto isso um d_es~ 
respeito ao Senado Federal; um desrespeito aos companheiros 
Senadores,_ porque só o Congresso Nacional, e em última 
instância o Senado Federal, após a apura_çã9 d~-~-~ crime 
de responsabilidade, poderia iniciar um procesSo dessa oraem. 
Entendo que é um desrespeito ao Congresso Nacional e um_ 
desrespeito à Comissão Parlamentar de Inquérito que está 
fazendo um trabalho positivo, bem feito- apenas esse traba­
lho está sendo capitalizado politicamente- e um desrespeito 
sobretudo a esta Casa, que, tenho certeza, não concorda co-m 
afirmações levianas, precipitadas e irresponsáveis. Nesse .senti­
do. Senador, deixo aqui no plenário do Senado Federal o 
mais veemente pro-testo, porque nós, que fazemos parte da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, lá estamos em busca da 
verdade. Não queremos utilizar politicamente o trabalho da 
CPI. O trabalho tem que ser feito com um único objetivo 
-como disse o Senador Elcio Alvares: a busca da verdade, 
sem prOteçãO a quem quer que seja, sem acobertamento_ a 
ninguém; apenas a busca da verdade. Protesto devido àqueles 
que procuram, mediante esse trabalho sério, constitucional 
e representativo, utilizá~lo em causa própria ou em causa parti­
dária para conseguir atingir objetivos político-eleitoreiros. Va­
mos, portanto, Senador, colocar as coisas nos seus devidos 
lugares e pedir a Deus que ilumine este Congresso Nacional, 
que reduza a carga emocional que sempre reveste esses mo­
mentos difíceis da história política brasileira. Vamos ver se 
o bom senso, a verdade e principalmente a objetividade ilumi­
nam o nosso Congresso a flm de que encontremos a verdade, 
não só nesse episódio, mas em toQ.os os demais, onde a digni­
dade e a honra do nosso País estejam em jogo. Muito obrigado, 
Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sou eu quem agradece a 
V. Ex\ em meu nome pessoal, respondendo o aparte de y. 
Ex~, Presidente da importante Comissão de Economia do Se­
nado e que conhece muito bem a área econômica. Neste mo­
mento, não falo como Líder do Governo em exercício, ou 
Líder do Partido do Presidente. 

Penso que a situação em <}ue rios encontramos pede que 
o Congresso vote com urgéncia matérias de grande impor­
tância para o desenvolvimento e para a área econômica do 
País. 

Se eu fosse Presidente da República faria uma avaliação 
e convocaria o Congresso extraordinariamente, no dia 30 deste 
mês, especificamente para votar essas matérias e, mais ainda, 
para demonstrar à Nação que temos de extinguir rapidamente 
essa comissão. que está parando o País, causando um clima 
de falta de credibilidade~ V. Ex• acabou de citar o problema 
das Bolsas, a posição do dólar! Isso é questão de confiança, 
iriclusive de nossos credores_externos. 

Assim, como Presidente da República, convocaria o Con­
gresso para continuar os trabalhos especificamente nessas ma­
té-rias e mostraria à Nação que o Presidente está com espírito 
aberto, tranqüilo quanto à transparência de seu Governo e 
que não tem nada a ver com esse escândalo em que tentam 
jogá-lo. 

E essa comissão, se Deus quiser, vai concluir esse assunto 
e apurar as razões de ter sido criada, demonstrando que o 
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Presidente da República nada tem a ver com os __ escândalos 
do senb,or PC Farias, denunciados pelo Dr. Pedro Collor de 
Mello. 

Mas isso não se dá no presente caso. O senhor Lafaiete 
Coutinho Torres é reconhecidamente probo e capaz; sua ho­
nestidade de propósitos, os resultados que alcançou, classifi­
cam sua administração como das mais operantes na história 
do Eanco do Brasil. 

Sr. Presidente, ao terminar este pronunciamento, solicito 
a transcrição, nos Anais, dos documentos que -o Sr. Lafaiette 
Coutinho Torres julga resultar rle um dever de homem público 
no esclarecimeilto, e o mais cabal, à opinião püblica deste 
País, o que demonstra, mais uma vez, a transparência de 
seus atos de dirigente do nosso maior estabelecimento de 
crédito. · · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO.' 

Exm' Sr. 
Brasilia (DF), 12-6-92 

Senador Ney Maranhão 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Senhor Senador, 
COmo administrador públic-o que se pauta na absoluta 

transparência de seus atos e em defesa da minha honra pessoal, 
encaminho a Vossa Excelência os_ seguintes documentos: car­
tas enviadas ao Excelentíssimo Deputado José Dirceu e ao 
Sr. Ruy Mesquita, diretor responsável do Jornal da Tarde, 
além de nota oficial do Banco do Brasil, publicadã n6 mesmo 
jornal, na edição de hoje, esclarecendo a verdade dos fatos 
e refutando as calúnias de que eu e o Banco do Brasil fomos 
vítimas nas matériaS "PC compra aviões e prospera -mt c'riSen~ 
de 2-5-92; e "CPI vê conexão entre PC, Banco do Brasil 

e a Caixa", de 11-6-92, dos jornais O Estado de São Paulo 
e Jornal da Tarde, respectivamente. 

Atenciosamente, Lafaiete Coutinho Torres, Presidente. 

Exm' Sr. 
Deputado José Dirceu 
Câmara dos Deputados 
Nesta 

Sr. Deputado, 
Surpreendeu-me matéria publicada no jornal O Estado 

de São Paulo, na edição de 2-5-92, atribuindo a Vossa Exce­
lência denúncia de que o Banco do Brasil estaria se utilizando, 
preferencialmente, de táxis-aéreos das Empresas Brasil Jet 
e Mundial Táxi-Aéreo, de propriedade do empresário Paulo 
César Farias. Por acreditar que o Senhor Parlamentar, embora 
de boa fé, tenha sido motivado por falsas afirmações, cum­
pre~meesclarecê-lo de que, desde minha posse na presidência 
do Banco do Brasil, em maio de 1991, até a presente data, 
não consta dos nossos registros qualquer contrato de afreta­
mento de aeronaves com as empresas mencionadas por Vossa 
Excelência. 

Quando necessitamos dess_e tipo de transporte, eStlita­
mente no interesse do s_erviço, contratamos, para eventuais 
viagéns, a empresa Líder Táxi AéreO. Assim, informamos 
que, de julho de 1991 a maio de 1992, foram realizadas dez 
viagens em aeronaves daquela empresa, para os destinos e 
eventos relacionados em anexo, onde a minha presença, en­
quanto presidente do Ban.co do Brasil, foi necessária e impres­
cindível, não comportando, pela urgência, a utilização de avião 
de carreira. 

Finalmente, esclareço que o Banco do Brasil mantém, 
ainda, para transporte de numerário e deslocamento eventuais 
de seus diretores, também exclusivamente no interesse -do 
serViço, um avião Xingu, com capacidade para seis pessoas. 

A disposição de V. Ex• para quaisquer outros esclare­
cimentos. 

Atenciosamente, - Lafaiete Coutinho Torres, Preslden-
te. 

- ·-----. ~·· ·-····· ':"-·--
4: BANCO DO JRASII. SA. 
~ cwr... llo l'lalsiderJ» 
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Afretamento de Aeronaves 
'é' Lider Táxi Aéreo S.A. 
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IIm' Sr. 
Dr. Ruy Mesquita 
M.D. Diretor Responsável 
Jornal da Tarde 
São Paulo (SP) 

Prezado Senhor, 

,. 

Brasflia, .11-6-92 

CaUSou-me revolta a matéria HCPI vê cOn-exãO e-ntre- PC, 
BarlCO do Brasil e a Caixa", publicãda na edição de 11 ·d.e 
junho, desse jornal. Sem base em nenhuma documentação, 
provas ou até mesmo indícios veroassímeis e, o que é ainda: 
mais grave, alheio aos argumentos do Banco do Brasil, o 
Jornal da Tarde abriga em suas páginas urria história de ficÇão, 
envolvendo uma instituição centenária ririin-epiSódio da maiOr 
gravidade, com objetivo único de denegrir a_minha imagem 
e atacar a minha honra como homem público. 

O Iato provoCã -maior indignação p(>r- eSsa publicação 
já ter Sido infOi"iiútda de que, desde minha posse na Presidência 
do Banco em maio de 1991, até a presente-data, não consta 
de nossos registros qualquer contrato de afretamento de aero­
naves com a empresa Brasil Jet, de propriedade do Senhor 
Paulo César Farias. - - · · --· 

Como já afirmei áhterloi"Inerite, riâO_- me cabe julgãr as 
prátiCas jornalísticas de uma empresa conceituada corria é 
a "S.A. Estado de São Paulo", mas não posso, igualmente, 
deixar de me reportar a V. s~ para manifestar minha indig­
nação diante de ver o Banco do Brasil e a minha pessoa, 
enquanto seu presidente, arrolados numa denúncia infame, 
sem nenhum fundamento, como a da matéria "BB e CEF, 
no esquema PC". O JOrDal da T&fde-Protege ó _denunciante' 
no anonimato, nãO permitiôdo sequer aos ·seuine1tOres-avana~ 
ção isentá sobre a proCedência e co'nfiabllidade das infOrma­
ções q·ue lhe foram prestadas. 

Não é essa a empresa que aprendi a respeitar. Estranho 
que uma organização séria possa abrigar em suas páginas calú­
nias dessa natureza, produzidas pela irresponsabilidade dos 
repórteres. Espero que, em nome da minha honra, a verdade 

_ dos fatos seja restabelecida, como convém a um jornal com­
prometido com o jornalismo conseqüente, que informa correta 
~ idoneamente aos seus leitores. 

_Atenciosamente. - Lafaiete Coutinho Torres,Presiden-
te. 

NOTA OFICIAL-

A propósito de notícia publicada no Jornal da Tarde, 
de 11-6-92, sob o título "BB e CEF, no esquema PC", e 

· subtítulo "É o que a CP! está tentando apurar. Vôos fretados 
seriam a fonte dos lucros do empresário", é imperioso que 
a verdade dos fatos seja reposta nos seus devidos termos. 

Essa notícia surgiu riO dia 2-5-92, no jornal O Estado 
de S. Paulo, em artigo assinado pelo jornalista Gabriel Noguei­
ra e citando como fonte da informação o DePutado José Dir­
ceu (PT- SP). 

Partindo da premissa de que a imprensa deve se valer 
em primeiro lugar da verdade, o autoi do artigo deveria, 
anteS de pübJicar a matéria, ter-se valido de_ informações junto 
ao Banco do Brasil. Um jornal sério co_meça pela escolha 
de suas fontes. No caso, além do teor inteiramente falso das 
afirmações, observou-se a deliberada intenção de macular o 
nome da Instituição Banco do Brasil e de seus diri&enteS. 

Por isso-mesmo~ em atenção ao Congresso Nacional, o 
Banco endereçou eril 22-5-92 Cârta a:o Deputado José DÍÍ"ceu, 
esclarecendo-o de que desde maio de _1991 (quando assumi 

--a Presidência do Banco), não consta nos regj.stros dó Banco 
qualquer contrato d~_ a~retamento ~~-aer<?na_ve~ cpm as empre­
-sas menciOnadas pelo Deputado. Esclarecia ainda que no pe-
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ríodo maio/91 a maio/92, foram realizadas 10 (dez) viagens, 
estritamente no intereSSe do serviço,---somente através da em­
presa Líder Táxi AéreO. 

Apesar desses amplos esclarecimentos, não cuidou o Se­
nhor Deputado de restabelecer a verdade - como deveria 
acontecer a pessoas que receberam um mandato parlamentar 
para defender as instituições d.o País -, permitindo que a 
notícia Ialsa tivesse curso e fosse levada agora, como infor­
mação privilegiada, à Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga 3~ a~iVidades do empresários Paulo César Farias. 

A notícia publicada em 11-6-92 Do Jornal da-Tatde, por­
tanto, carece de qualquer fundamento, sendo que a principal 
fonte dessa inverdade detinha informaçõeS privilegiadas, for~ 
necidas pelo Banco do Brasil com a maior transparência. 

Diã.nte desses dados, ao Banco do Brasil só resta registrar 
o ocorrido, pelo compromisso com a verdade. 

Brasl1ia (DF); 11 de junho de 1992. - Lafaiete Coutinho 
Torres, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão1 o Sr. 
Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB- CE- PronunCia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~$ e Srs. Senadores, 
a representação nordestina nesta Casa Legislativa e na Câmara 
dos Deputados tem~se ocupado, com admirável pertinácia, 
das distorções registradas no desenvolvimento daquela faixa 
territorial do País, apontando _falhas e orni~&ões ocorridas ao 
longo do tempo. 

Agora, com a grave crise econômico-financeira que atrn--· 
vessa a Nação, acentuam~se, ainda mais, as desigualdades 
regionais, as quais; ein razão -da dimensão adquirida, têm 
proporcionado a eclosão de movimentos separatistas, o qUe 
fere não somente a Federação, mas a_ própria nado_nalidade..:... 

Por isso- Sr Ptesidente- não posso aceitar a InstruçãO 
Normativa n"' 60, de 1992, do Sr. Diretor da Receita Federal, 
que, ao definir os portos de entrada de veículos importados 
no País, excluiu, sem qualquer fundamento de ordem técniça, 
o Porto do Mucuripe, agravãndo, assim, de modo enfático, 
a situação do setor industrial e, conseqüentemente, da labo­
riosa classe operária do meu Estado. _ . 

Nesse sentido, acabo de receber telex do Dr. Luiz Esteves 
Neto, ilustre Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
do Ceará, o qual lerei a segUir,--fazendo, antes, um apelo 
veemente ao senhor MiníSti'õ de EStado da EconOmia, Fazen-. 
da a Planejamento, Dr. Marcílio Marques Moreira e aO. Dire­
tor do Deparamento da Receita Federal, para que reexa­
minem a matéria, tendo em vista, especialmente, as peculia­
ridade da região nordestina e 'O desenvolvimento integrado 
e harmônico do País. · -

Tem o seguinte téoi o teleX 'referido: 

"Senhor Mauro Benevides 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Brasilia-DF. . 

Surpreso tomei conhecimento da Instrução Nor­
mativa n' 60. de 5 de maio de 1992, do Diretor do 
Departamento da Receita Federal que define· os-portoS 
onde podem entrar os veículos importados, tendo em 
vista que mais uma vez o Ceará foi discriiiliilado, pois 
não está incluído_entre os Port.os es~lados-

Inicialmente foram re.lacionados os Portos de San­
ta·s~SP, Rio de Janeiro-lU, Manaus-AM, Rio Gran­
de-RS, Belém-PA e Recife-PE, além dos Portos de 
fronteira de Uruguaiana-RS e Foz do Iguaçu-PR. 

Temos informação _de qu~_Q_oster_ic;>r!flent~ J~r-ªm 
inCluídos os Portos de Vitória-ES, e Salvador-BA. . 

É de estranhar tal discriminação pois o Porto de 
Fortaleza apresenta todas as condições técnicàs, tendo 
o Estado capacidade financeira e a receita capacidade 
fíScal, especialmente esta quanto ao número e compe~ 
tência dos auditores fiscais, haja vista qué dos 500 audi­
tores récem-recrutados nenhum foi designado para o 
Ceará, o que prova a capacitação da ReCeita Federal. 

Solicitamos que o insigne senador providencie jun­
tos, aos Exm9 , Srs. Ministros da Fazenda e Diretor 
do Departamento da Receíta Federal a inclusão do 
PQrto do Ceará entre aqueles que podem receber carr9s 
importados, evitando para nós cearenses outras despe­
sas desnecessárias. 

Atenciosamente, Luiz Esteves Neto---:- Presidente 
Federação Indústrias Estado Ceará." 

Espero, pois, que o Ministério da Economia reveja· a 
deciSão malsinada, ac_olhendo o justo pleito da Federação 
das Indústrias de meu Esta,dO. __ 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR S-OARES (PFL - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'"s e SrS. Senadores, ve­
nho hoje a esta tribuna para fazer um regiStro e uma saudação. 
Tiv·e~a satisfâ:ção de receber o primeiro número da publicação 
"TribUtação em Revista", editada pelo Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais dO Tesouro Nacional. 

Quero cuffiprimentar o Sindicato dos Àudito.res, napes­
soa de sua Presidenta, Maria Izabel Mata de Alriú:!ida~ pera 
qualidade e s_eriedade do trabalho que essa revista representa. 
No momento em que se discute nacionalmente d projeto do 
Governo, de uma ainpla reforma fiscal, esse Sindicato dá 
uma contribuição maíúscula ao debate, através dessa publi-
caçãQ. .. . __ ·-· . ._ _ 

A revista traz em seu número inaugural artigos sobre 
a reforma tributária, da autoria de econimistas, cóm a expe­
riência do ex-Ministro -aa Fazenda Mário Henrique Simonsen 
e do Dr. Luiz Gonzaga Belluzo, Assessor do Governo do 
Estado de São Paulo para Assuntos Internacionais. 

Além dos trabalhos desses dois brilhantes economistas, 
a publicação contém. artigos sobre temas importantes, como 
a instituiÇão do tribUtO iínico Sohre valor agregado, uma das 
propostas inovadoras da reforma de iniciãtiva do Governo, 
e a evasão fiscal, um problema grave que precisa ser erradicado 
da vida brasileira. 

"Tributaç;l\o em _Revista" tra~ _ain~a informações_ 59bte 
indicadores tributários e financ"eifOS-e. ãc6_rdãos do Conselho 
de Contribuintes, dados de inestimável valor para os que lidam 
nesse-eampo. 

Assim,-Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo parabe­
nizar O Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Tesouro 
Nacional pelo exemplo de uma prática sindical madura, res­

. ponsáVei e eficiente que dá com a publicação de "Tributação 
em Revista''_ 

·Quero, também, aproveitar a oportunídade para fazer 
algum·as considerações sobre a refon;nÇt td_but_árj;:~. que o Go-
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vemo do Presidente Collor vem cortduzindo com~ coragem 
e denodo. Trabalho realizado por uma ~cor:tlissão presidida 
pelo Dr. Ary Oswaldo Mattos Filho, o proj_eto foi discutido 
com os Governos estaduais, num esforço de aperfeiçomentO 
e obten~ão do apoio indispensável para sua aprovaÇão pelo 
Congresso Nacional, ainda este ano. 

Elemento fundamental para a complementação do pro­
grama econômico do Governo do Presidente Fernando Collor, 
pedra de toque para a derrubada definitiva da inflação, e 
alavanca indispensável para a retomada do desenvolvimento 
econômico nacional, o projeto de reforma fiscal pretende reor­
denar a arrecadação e os gastos públicos nos três níveis de 
Governo, distribuindo melhor as receitas e as despesas da 
União, dos Estados e dos Municípios. Busca, também, corrigi! 
distorções graves hoje existentes na vida nacional, como, por 
exemplo, a injustiça do sistema tributário_em vigor, que arran~ 
ca tudo de quem nada pode e estimula a sonegação por parte 
daqueles que deveriam contribuir mais, porque melhor situa~ 
dos financeiramente. 

Impostos justo-s, segundo a riqueza de cada um, com 
alíquotas adequadas ao recolhimento da contribuição razoável 
de todos, em vez de escravizar uns poucos, atribuindo-lhes 
carga insuportáVel, é o caminho que vem sendo buscando 
nesse trabalho. 

É iriadmissível, por exemplo, uma taxação indireta de 
30% sobre alimentos, que iguala milionários e miseráveis na 
compra do pão de cada dia:_ T_ambém não pode dar certo 
um país em que -das três milhões de empresas existentes, so­
mente sete mil paguem 80% de todo o Imposto de Renda 
de pessoas jurídicas. Do mesmo modo, não se pode conceber 
que apenas 2% da população, ou seja, só trés milhões de 
brasileiros paguem o Imposto de Renda de Pessoa Física. 

Um exemplo' claro d"e que a diminUíçãO de alíqUOtas pode 
estimular a eConomia e aumentar a arrecadação é o caso recen­
te da redução dos impostos sobre veículos, mediante um acor~ 
do inédito na vida brasileira. O eri.tendimento entre os Govér~ 
nos federal e estadual,_ sindi_cat()S e montadoras, que reduziu 
em 6% os impostos sobre veículos, aumentou a venda de 
automóveis, de vinte e nove mil unidades, em março, para 
setenta e uma rríil, em abril, com salto na arrecadação, de 
cinqüenta para duzentos e quarenta e cinco bilhões de cruzei­
ros, de um mês para o outro. 

O ·projeto eln eSfudo tem cOmo objetivo ieduzir a sone~ 
gação que, se extinta, propiciaria arrecadação ·de mais qua­
renta bilh6es de dólares nos três níveis de Gõvelno. No campo 
do Imposto de Renda de Pessoa Física, o projefo que:r àuplica_r 
o número de contribuintes. Estimawse que isso triplicaria a 
arrecadação do Imposto de Renda em três anos. Simplificar 
a arrecação, fiscalização e escrita tributária é outra das virtudes 
do projeto. -

Distribuir melhor recursos e encargos entre: União, Esta­
dos e Municípios também é outro dos pontos importantes 
desse trabalho. A descentralização, prevista para· um prazo 
de trés anos, será feita Prindpalmente nOs Campos da educação 
e da saúde, com o corte de um terço previsto para as verbas 
de cada um dos Ministérios correspondentes. 

Estas são apenas algumas das questões que foram tratadas 
pela equipe governamental, que vem conduzindo a fe_itura 
do projeto de reforma fiscal em democrática peregrinação 
pelo País. Já se falou muito em entendimento nacional. Çreio 
que este é um momento privilegiado para um grande acordo 
em tomo da reforma fiscal, que pode mudar a face do Brasil, 

promovendo distribuição de renda e desenvolvimento econô­
mico sustentado. 

Quero me congratular com o Governo do Presidente Fer­
nando Collor e,, particularmente, com a equipe que se empe­
nhou com afinco e maturidade na busca de soluções concretas 
e viáveis. E quero apelar a todos os Srs. CongreSsistas, para 
que, chegado o projeto governamental ao Congresso Nacio­
nal, se empenhem na sua aprovação, deixando de lado posi­
ções partidárias e interesses menores ou localizados. Há um 
interesse maior, da Nação, em jogo neste momento. A apro­
vação de uma reforma fiscal justa e racional trará, indubita­
velmente, ainda que não a curto prazo, benefícios para todos. 

Era o que tinha a d~zer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nada mais 
havendo a tratar, a presidência vai encerrar os trabalhos, desig~ 
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 52, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 52, de 1992 (n'2.950/92, na Casa de origem), 
que ptorroga o termo final do prazo previsto no art. 
3' da Lei n' 8.352, de 28 de dezembro de 1991, e dá 
outras providências, tendo _ 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re~ 
lator: Senador Chagas Rodrigues. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N'7, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336,­
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 7, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva, 
que dispõe sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias, 
e estabelece limites e condições para concessão de ga­
rantias, tendo PareCeres 

-~da Comissão de Assuntos Econômicos, sob n9 

164, de 1992,favorável ao Projeto, nos termos de Subs­
titutivo que oferece; 

_-:-de Plenári_o, sobre as emendas de Plenário, Re­
liltor: Senador Raimundo Lira, favorável à de n" 4; 
e contráriq às de n~ l_a 3. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 26, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Em votação, em turno único, do Projeto dé Lei 
do Senado n9 26, de 1991-Complementar, de autoria 
do Senador Ronaldo Aragão, que altera a Lei Comple­
mentar n9 41, de 22 de dezembro de 1981, tendo 

PARECER favorável, sob n' 39, de 1991, da Co-
missão - -

-de Assuntos Econômicos. 
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-4--
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

W2, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia 1 nos termos do art. 
358, eaput, do Regimento Interno.) 

Inclui artigo no texto da Consti~uição Federal, con­
ferindo competência ao Congresso Nacional para desti­
tuir Ministro de Estado e Secretário da Presidência 
da República. (19 signatário: Senador Francisco Ro·­
llemberg.) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

No 3, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do art. 
358, caput, do Regimento Interno.) 

Altera dispositivos- da Constituição Federal. (!9 
signatário: Senador Odacir Soares.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 2 minutos.) 

ATA DA I' SESSÃO, REALIZADA EM 
17 DE FEVEREIRO DE 1992 

Publicada no DCN -Seção li -de 18-2-92 

Retificações 

Na página n" 275, P coluna, após a legislação citada do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 3/92, que aprova o·-ato que 
outorga permissão à Rádio Regional dos Lagos Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Patro­
cínio, Estado de Minas Gerais,-inclua-se por omissão o seguin­
te despacho: 

(À Comissão de Educação.) 

Na página n9 276, 2~ coluna, após a legislação citada do 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 4/92, que aprova o ã.to que 
outorga concessão a Radiodif1,1são sonora em orida média na 
cidade de Pão de Açúcar, Estado de Alagoas, irtclua-se por 
omissão o seguinte despacho: 

(À Comissão de Educação.) 

ATA DA 5• SESSÃO, REALIZADA 
EM 20-2-92 

Publicada no DCN Seção li, de 21-2-92 

Retificação 

Na página 397, 2~ coluna, imediatamente após o PrOjetO 
de Resolução n9 3, de 1992, exclua-se, por publicação indevida, 
o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. I• 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, DE 1992 

Acrescenta um parágrafo - 2.! - ao artigo 1.031 
do Código de Processo Civil, transformando o atual 
parágrafo único em § I~ 

O Congresso N acionai decreta: -~-
Art,. I• Fica acrescentado um § 2• ao art. 1.031 da Lei 

n• 5.869, de 11 de.janeiro de1973 (Çqdigo de Processo Civil), 
alterado pela Lei n' 7.019, de 31 de agosto de 1982, com 
t seguinte redação: 

"ArL 1.031 ......... -............................. : ..... : .. .. 
§ lç. O disposto- neste artigo aplica-se também, 

ao pedido de adjudicação, quando houver herdeiro úni­
co. 

§ 2Ç> Transitada em julgado a sentença de homo­
logação de partilha ou adjudicação, o respectivo for­
mal, bem como oS alvarás referente-s aos bens po·r ela 
abrangida, só serão expedidos e entregues às partes 
após a comprovação, verificada pela Fazenda, do_ pagaM 
mento de todos_ os tributos." 

Justificação 

Há alguns anos passados, com a finalidade de facilitar 
a vida do cidadão comum, tan,to o Governo Federal, como 
os Estaduais, através de normas legais, buscaram desburoM 
cratizar as regras da vida em sodedade.-

Entre às tiorma:s editadas com esse objetivo, naquela oca­
sião, inclui-se a Lei nç. 7.019, de 31 de agosto de 1982, que 
deu nova redação aos artigos I. 031 a 1. 038 do Código de 
Processo Civil, que disciplinam o arrolamento sumário. 

Precipuamente, esse_ diploma legal teve por escopo dar 
curso rápido aos processos de inventários e partilhas "'entre 
pa!te_s capazes_", neles não se permitindo o debate de "ques­
tões relativas ao lançamento, ao ·pagariiento, ou à quitação_ 
de taxas judiciárias e de tributos incidentes sObre a transmissão 
da propriedade dos bens do espólio". 

N3."prátic~, c~ntu_~O,_ v~ri_fi_c~ú~se-(iue ·'eSS3.o"agm:Za.Ç-ao· dos 
processos de _inventá_rio·, atravé-s do arrOlamento SumáriO, be­
neficiava uns poucos, em prejUízo de- mUitoS,- aoS_ qUàis_ O 
Estado presta serviço ·com base nos impostos que arrecada. 

De fato, pOucas são as pessoas que se socorrem da Justiça 
para partilhar bens em razão do óbito dos autores das heran­
ças, se comparadas com aquelas aos quais o Estado concede 
benefícios ~licerçados noS tributos que arrecada. 

_Este projeto de lei tem, por isso, a furição pririloidia1 -
de atender a todos, pois, sem prejudicar o curso rápido de 
inventário sumário, pro-cessado sob_ a forma de arrolal}lento, 
permite que, logo após o seu encerramento, o Estado- que 
representa- a sociedade ---:- tenha os s_eus interesses atençiidos, 
c-om a fisCalização da Fazenda Pública 

ATA DA 8• SESSÃO, REALIZADA 
EM 25-2-92 _ 

Publicada no DCN - Seção li de 26-2-92 

RetifiCfções 

------Na Emenda n9 4-CCJ ,.-Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n• 173, de 1991, na página 524, 1• Coluna, 

-Onde se lê: 
. Art. 11 .... 
11 - a ~xecução da verdade_ ... 
Leia-se: 
Art. 11. ... 
11 -a exceção da_ verdaO.e ... _ . -·o -~ _ o _ "" 00 

Na mesma página, na 2~ coluna, e na mesma Effienda 
n• 4-CCJ, 
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Onde se lê: 
§ 79 - ... matéria inscriminada. 
Leia-se: _ 
§ 7~ - ... matéria incriminadã:-

ATA DA 13" SESSÃO, REALIZADA 
EM 5 DE MARÇO de 1992 

Publicada no DCN -Seção 11 de 6-3'92 

Retificação 

Na página 659, 1~ coluna, no texto do Requerimento 
n• 41, de 1992, 

Onde se lê: 
... pela Resolução n' 5•, de 1991, aos ... 
Leia-se: 
... pela Resolução n' 59, de 1991, aos ... 

ATA DA 15• SESSÃO, REALIZADA 
EM 9 DE MARÇO DE 1992 

Publicada no DCN - Seção 11 de 10-3-92 

Retificação 

Na página 714, 1• coluna, na remuneração do _Requeri­
mento n• 13, de 1992, 

Onde se lê: 
REQUERIMENTO N• 13, DE 1992 

Leia-se: 
REQUERIMENTO N• 43, DE 1992 

ATA DA 23• SESSÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MARÇO DE 1992 

(Publicada no DCN Seção 11 - de 19-3-92) 

Retificações 

Na página no 1.104, 2• coluna, no Projeto de Decreto 
Legislativo n• 19 de 1992 (no 128/86, na Câmara dos Deputa­
dos), que homoÍoga o ato do Conselho Monetário Na~onal 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no exercícto de 
1985, no valor de CR$14.000.000.000.000,00 (quatorze tri­
lhões de cruzeiros), inclua-se por omissão o seguinte despacho: 

(À ComissãO de Assuntos Econ6micos.) 
Na página Õ9 1.112, 2• Coluna, no ProjetO -de _Decreto 

Legislativo no 20, de 1992 (no 172190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova as Contas do Presidente da República relati­
vas ao exercício finailceiro de 1987, inclua-se por omissão 
o seguinte despacho: 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 
Na página no 1.116, 1~ coluna, na justificação do Projeto 

de Lei do Senado no 18, de 1992, 
Onde se lê: 
... cotista ou comandatário". 
Leia-se: 
... cotista ou comanditário''. 
Na página n9 1.131, 2• coluna, no item 3- Ordem do 

Dia exclua-se por publicação indevida o seguinte: 
' ... de acordo com o art. 172, I, do Regimento Interno. 
Na página no 1.159, 2~ C(JlUna, imediatamente .ap6~ o .item 

2 da Ordem do Dia designada, exclua-se por pubhcaçao mdc­
vida o seguinte: 

I-PROPOSIÇÕES QUE DEVERÃO FIGUR,AREM OR­
DEM DO DIA NAS TRêS SESSÕES ORDINARlAS SUB-
SEQÉNTES . - ·· 

(Art. 170, § 2o, c, do Regimento Interno) 
Dia 20-3-92, sexta-feira: 

- Projeto de Resolução n9 12, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que estabelece princípios gerais 
do pr9cesso legislativo, e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 2, de 1992 (no 45/91, 
nà Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão ao Sistema Norte, de Rádio e Televisão Ltda., 
para explora~ ~erviço de radiodifusão de Sons e imagens na 
Cidade de Linhares, Estado do Espírito Santo. (Art. 172, 
11, d, do Regimento Interno). 

-Projeto de Decreto Legislativo no 3, de 1992 (!f 38/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Regional dos Lagos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de PatrocíniO, Esta­
do de Minas Gerais. (Art. 172, 11, d, do RellÍmento Interno). 

-.,-Projeto de Decreto Legislativo no 4, de 1992 (no 17/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádiodifusão Eldorado Ltda., para explorar servi­
ços de radiodifusão sonora em onda média, na Cidade de 
Pão de Açúcar, Estado de Alagoas. (Art. 172, 11, d, do Regi­
mento Interno). 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 5, de 1992 (no 43/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Vanguarda de Caridade_Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na Cidade 
de Caridade, Estado do Ceará. (Art. 172, 11, d, do Regimento 
Interno.) 

-Projeto de Decreto Legislativo no 6, de 1992 (no 20/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio SalamancaFM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Quaraí, Estado do Rio Grande do Sul. (Art. 172, 11, d, 
do Regimento Interno.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 7, de 1992 (no 45/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
permissão outorgada à Rádio e Televisão Gran Dourados 
Ltd~., para explorar serviço de radiodifusão sonora-·em fre­
qüênCia modulada na Cidade de Dourados, Estado do Mato 
Grosso do Sul. (Art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Dia 23-3-92 segunda-reira: 
-Projeto áe ReSolução n9 29, de 1991, de autoria do 

Senador Jutahy Magalhães, que estabelece dias e horários 
para realização de reuniões ordinárias das Comissões Perma­
nentes. 

Dia 24-3-92, terça-feira: 
-Projeto de Lei da Câmara no 31, de 1991 (n' 4.618/90, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera a Lei n9 5.700, de 1 ~ de setembro de 1971, que 
"Dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacio-
nais". _ 

-Projeto de Lei do Senado n' 280 de 1991, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre a criação e o 
lançamento do selo comemorativo dos 160 anos da fotografia 
no Brasil e dá outras providências. 

- P;ojeto de Lei do Senado no 28~, de 1991, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre a criação do 
Dia Nacional do Fotógrafo, oficializa no Brasil o DüfMundial 
da Fotografia, e dá outras providências. 

-Proposta de Emenda à Constituição no 22, de 1991, 
de autoria do Senador Coutinho Jorge c outros Senadores, 
que altera a redaçã_O do art. 159, I, b, da Constituição, ~ 
o art. 34, § 29, do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias. (Deliberação sobre o prosseguimento da tramitação.) 
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- Proposta de Emenda à ConstituiÇão n~' 23, éle 1991 
(n' 45/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. (P sessão de discussão.) 
li - PROJETOS-EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS PERANTE AS COMISSÕES 

a) Constituição, Justiça e Cidadania 
- PrOjeto de Lei do Sen.ado n9 13, de 1992, de autoria 

do Senador João FranÇa, que autoriza_ o Poder Executivo 
a criar Superintendências das Áreas de Livre_- cOinércio de 
Parasairna e de Bonfim, e dá ouiras providências. 

Ultimo dia: 19-3-92 - - -

-Projeto de Lei do Senado n• 15, de 1992, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que acrescenta parágrafo único 
ao art. 2• da Lei n• 1.079, de 10 de abril de 1950 e dá outras 
providências. _ _ __ - ' 

Último dia: 19-3-92 

-Projeto de Lei" do Senado Ni 16~- de 1992, de autoria _ 
do Senador João França,. que possibilita o aproveitamento, 
nos Quadros de Pessoal da Polícia Federal, de policiai.s civis­
dos ex~Territórios Federais de Roraima, Amapá e_ Rondônia. 

2• dia: 19-3-92 - · 
Último dia: 24-3-92 

~Projeto de lei do-Senado no 17, de 19-92, de autoria 
do Senador Iram Saraiva, que veda a dispensa de empregados 
de empresas estatais, nas condições que menciona. 

2• dia: 19-3-92 
Último dia: 24-3-92 

-Projeto de Lei do Senado n9 18, de 1992, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que autoriza o exame do movi~ 
mento das contas bancárias de servidores _públicos e pessoas 
que contratarem com a administração pública. 

1• dia: 19-3-92 
Último dia: 25-3-92 

-Projeto de Lei do Senado no 21, de 1992, de autoria 
do Senador César Dias, que equipara- servidores da União, 

. vinculados às polícias civis dos Estadps de Roraima, Rondônia 
e Amapá aos servidores da Polícia Federal. 

1' dia: 19-3-92 
Último dia: 25-3-92 

ATA DA 25' SESSÃO, REALIZADA-. 
EM 19 DE MARÇO DE 1992 

Publicado no DCN.- Seção II -de 30-3-92 

Retificação 

À página n" 1.207, 2~ coluna, no Requerimento n9 70, 
de 1992, na sua numeração, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO N• , DE 1991 

Leia~se: 
. REQUERIMENTO N• 7ó, DE 19~1 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 250, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal iló --uso-de suas atribui­
ções regimentaiS e reg:U.Iamenta:res e, de acordo com o que 
consta do Processo n" PD00277/92~4, resolve designar os servi­
dores do PRODASEN, PAULO CÉSAR DE ARAÚJO RE­
GO e MÁRIO ROBERTO DE AGUIAR para cumprirem 
missão técnica de estudos, incluindo participação em Seminá­
rios -e Palestras, nos EStados U-nidos dã América no peiíodo 
de 18 de julho a 2 de agosto de 1992. 

Brasília-DF, 19 de junho de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 251, DE 1992 

Altera o quadro_ de de_talhamento da despesa do 
Prodasen 

O PteSidente do Senado_Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 
disposto no art. 49, § 3•, da Lei n• 8.211, de 22 de julho 
de 1991, resolve: 

-- -Art. __ l 9 _ ~romover, na forma do Anexo a este Ato, a 
alteração do Quadro de Detalhamento da_Despesa do Centro 
de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- Prodasen. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de ~~a publica­
ção, com efeitos a partir da data de sua assinatura. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília-DF, 19 de junho de 1992 . .....,.... Senador ~auro 

Benevides, Presidente do Senado Federal. 

-------- ---------



02000 - SENADO FEDERAL 
02103- CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

•• 

CREDITO SUPLEMENTAR . : 1r:::o • FISC . .el 
SUPLEI:~ENPÇ.&C 
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PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENADO FEDERAL 
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ATaDO PREMDENTE 
N• 252, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal_, no uso de su_as atribui­
ções_ regimentais e regulamentares, de conformidade com a · 
delegação de _competência que-lhe fOi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo c.om o disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112. de 1990 c no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1~ de 19Q1, e tendo em vista o que 
consta do Processo n" 007.968/92-2, resolve nomear EDUAR­
DO ANTONIO LEÃO COELHO para ex.ercer o cargo, em 
comissão, de Secretárjo Parlamentar, Código AS-1, dp Qua­
dro de Pessoal do Se(lado Fed~r.al,_ çom lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Hugo Napoleão. _ 

Senado Federal, 19 de junho de 1992..- Senador Mauro 
Benevides,Presidente. _ 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
DO SENADO FEDERAL N• 14, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe _são conferidas pelo art. 283 do Reguhimento 
Administrativo, - -

Considerando que o Senado Federal, a partir do dia 1" 
de setembro de 1992, estará utilizando o Sistama Integrado 
de Administração Financeira - SIAFI; 

Considerando que, em decorrência disto, há a necessi­
dade de alteração __ dos procedimentos orçamentários, finan­
ceiros e contábeis atualmente adotados pela Casa; resolve: 

Art. 1 \' Fica suSpensa a emissão de bloqueio orçamen­
tário, a partir do dia 3 de agosto de 1992, devendo a Subsecre­
taria de Administração- Financeira apehas informai a disponi­
bilidade ou a indisponibilidade de recursos em çada processo 
que lhe for encamin_ha,Qo. 

Parágrafo único. Os bloqueios e-xistentes perdérão sua 
validade no dia 20 de agosto de 1992. · . 

Art. 2' No período de 21 a 30 de agosto de 1992, é 
vedada a emissão de empenho, sendo automaticamente cãilce-­
lados, no dia 26 de agosto de 1992, os empenhos que possuírem 
saldo de recursos. -- -

Art. 3°, O saldo do Fundo Fixo de Caixa - FUNSEN 
será recolhido à conta_do Fundo Especial do Senado Federal, 
no dia 28 de.agosto de 1992. . · · . 

Art. 4~ Nos diaS 28 a 31 de agosto d6 1992 não será 
realizado nenhum pagamento à conta de recursos_ do Senado 
Federal. 

Art. s~ Fica su,.c;pensa a concessão de suprimento" de fun­
dos, a partir do dia lo de agosto de 1992. 

Pa~ágrafo úníco'. Os responsáveis por supromentos já 
concedtdos deverão- apresentar a prestação de contas até o 
dia 17 de agosto de 1992. 

Art. 69 Esta Portaria entra ·em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. _ 

Senado Federal, 19 de junho de 1992.- Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor~Gera[ 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento no 52 de 1992-SF, 
destinada a uapurar denóncias de corrupção, envol­
vendo suborno de autoridad~s". 

10' REUNIÃO, REALIZADA EM 
27 DE MAIO DE 1992 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de mil novecentos 
e- noventa e dois, às 15h28m-iri. na Sala n'' 2, da ala Senador 

Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Parla,mentar de .Inquérito, 
destinada a "apurar denúncias de corrupção, envolvend9 su­
borno de autoridades". Presentes os Senhores Senadores Oda­
cir Soares, Cid Sabóia de Cary~_lho. Elcio Álvares, Márcio . 
Lacerda, Wilson Martins. Magno Bacelar, Saldanha Derzi, 
Jonas Pinheiro, Ruy Bacelar e João França. De acordo com 
o preceito regimental o Presidente declara aberta a Sessão 
convocada especialmente para discutír e áprovar o relatório 
final elaborado pelo Senhor Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
Relator. O _Senhor Presidente concede. a palavra ao Relator, 
que autoriza a Secretaria da Comissão a fazer a distribui~ão 
das cópias do relatório aos Senhore:; Mem]Jros da Com.issão. 
Ainda com a palavra o Senhor Senador Cid Sabóia .de Carva­
lho solicita ao Senhor Presidente que seja dado como lido 
o relatório até a página 51 em virtude de tratar-se _de um 
documento muito longo. O que foi acatado. Em seguida a 
Presidência coloca em discussão o relatóriq e concede a pala­
vra ao Senhor Senador Elcio Álvar,es. Com a palavra o Senhor 
ns comentários sobre o andamento dos trabalhos da CPI e 
da objetividade das suas conclusões. A Presidência concede 
a palavra ao Se.nhor SenaQ.or SaldanhaDer:zi. Com a palavra 
o Senhor Senador Saldanha Derzi elogiou ~ firmeza e a serie­
dade com que o Senador Odacir Soares se portou durante 
os trabalhos da CPI e _finalizou falando da lucidez, objetividade 
e rapidez com que desenvolveu_seu~trabalho o Senhor Senador 
Cid Sabóia de Carvalho_, relator da CPI. EJ;II seguida a Presi­
dêncía comunica que não havendo mais quem queira discutir, 
vai submeter o relatório à votação. O relatório foi aprovado 
por unanimidade dos Senhores membros da comissão. Antes 
de encerrar os trabalhos, a PresidênCia manifesta ci ~eu agrade­
cimento a todos os Senhores Senadores membros da Comis­
são, e particularmente ao Senador Cid Sabóia d~ Carvalho 
pelo trabalho desenvolvido, contribuindo para que a cPI con-. 
cluísse o seu trabalho em tempo recorde. Nada mais ha,vendo 
a tratar, o Presidente declara encerrados os trab_alhos. E, 
para constar eu. Joaquim Baldoino de Barros Neto- Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente e irá à_ publicação junta­
mente COI_l:l O _apanhamento taquigtáfico. 

ANEXO À ATA DA 10! REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, CRIADA 
ATRAVÉS, DO REQUERIMENTO N' 52 DE 
I992-SF, DESTINADA A "APURAR DENÚNCIAS 
DE CORRUPÇÃO, ENVOLVENDO SUBORNO 
DE AUTORIDADES", COM A FINALIDADE DE 
DISC{/TIR E APROVAR O RELATÓRIO FINAL, 
QUE VAI À PUBLICAÇÃO COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO: 

Presidente: Senador Odacir Soares 
Vice-Presidente: Senador Mário Covas 
Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 
(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico da Reunião) 
Convidados: Cid Sabóia de Carvalho- Elcio Álvares- Sal-
danha Derzi. -

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Declaro aberta 
a presente reunião desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Passo a palavra ao eminente Senador Cid Sabóia de Cax.va_lho 
para a apresentação do seu relatório. 
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O SR. RELATOR (Ciâ Sabóia-de Carvalho) -Sr. Pr~si­

dente, Srs. Senadores, todos os nossos companheiros estão 
recebendo cópia do presente relatório constituído de 65 lau­
das. 

Muito embora buscássemos fugir de algo mais prolixo 
foi necessário que nos demorássemos em alguns aspectos qu~ 
reputamos da maior importância. 

Como todos dispõem do relatório, que pode ser acompa­
nhado facilmente, requeiro ao Sr. Presidente para ler apenas 
as partes conclusivas do presente trabalho, a fim de nos deso­
brigarmos e irmos pa-ra as outras coinissões _(rue rioS eSperam­
nesta tarde. 

Estou requerendo, Sr. Presidente, que se dê como lido 
o relatório até a pághi.á 51.-- - -- -

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O requeri­
mento de V. Ex1'- está deferido. 

V. Exa tem a palavra para prvsseguir. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de CarvalhÓ)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, quero ler, inicialmente, do relatório, 
as breves c_onsidcrações sobre a natureza da Comissão Parla­
mentar de Inquérito-. acehtuarldo que o presente relatório 
contém minudentemente todos _os depoimentos análise da 
perícia e de documentos que foram apresentado~ a esta Co­
missão: 

(Lê relatório, pág. 52.) 

"A Coniissão Parlamentar--de-Inquérito._ .. 
... fiscalização concentrada." 

que homenageia a inteligência do nobre Relator Cid Sabóia 
de Carvalho, e deveria servir de parâmetro para outras comis­
sões, principalmente quando o assunto, agora, está pratica­
mente aflorado no noticiário nacionaL 

A CPI é instituto dos mais válidos na fiscalização_ do 
Congresso brasileiro. Mas, infelizmente, apesar da repetição 
de CPI, temos vísto que ã feitura do dispositivo constitucional 
é sempre colocada de lado e poucas pessoas, efetivamente, 
conhecem a mecânicà exata de uma CPI, que, exercendo uma 
função fiscalizadora de alta responsabilidade - e essa é uma 
das obrigações do Congresso -, ela geralmente acaba nas 
suas conclusões, desde que caracterizadas irregularidades na 
área cível ou na área penal, com a remessa das conclusões 
para o Ministério Público que, afinal de contas, é o órgão 
próprio para dar prosseguimento ao trabalho da CPI. 

Há uma aborqagem aqui, que eu quero ressaltar e ela 
poderia ganhar mais acústica. Ontem, participei de uma reu­
nião da liderança para decidir exatamente a CPI que está 
sendo instituída agora, no Congresso. E me surpreendi, por­
que esse entendimento tão claro, tão cristalino, tão didático 
do Relator Cid Sabóia de Carvalho foi feito tábula rasa. Con­
fesso que até certo po-nto a emoção tomou conta __ de todos, 
procurando caminhos outros que não eram aqueles caminhos 
saudáveis para uma CPI; ainda mais quando, ao arrepio do 
texto constitucional, tentavam enquadrar o Presidente da Re­
pública dentro da CPI, o que era inteiramente absurdo, porque 
o crime de responsabilidade do Presidente teria que ser apura­
do de acordo com a norma constitucional, obedecido, portan­
to, os dispositivoS que determinam o iníCio de qualquer repre­
sentação contra o Presidente por crime de responsabilidade, 
mediante a aprovação de dois terços de Deputados, na Câmara 
dos Deputados. 

Eu tive uma poSição e quero reiterar isso, porque quero 
homenagear o Relator Cid Sabóia de Carvalho. Quando tive 

a- oportunid3d-e de ver os primefroS paSSõs~-priilcipafmente 
em relação ao ex-Ministro Antônio Rogério Magri, algumas 
normas- de procedimento processual m-e ãfloraram e tive a 
oportunidade de dizer isso, _porque, não só pela falibilidade 
da prova maior, que era uma fita magnética, nós talvez não 
chegássemos a uma conclusão. __ A prova pericial produzida 
aqui robusteceu em muito a conVIcção e aí não é só a prova 
pericial que poderia ser contestada dentro de um enfoque 
maior de exame de prova, dentro da área do Judiciáiío. Eu 
co~jug~ri<:t a. pn;wapericial, o magnífico trabalho dos profes­
sores da Unicamp, com a nossa convicÇãO pessoal. Aí houve 
exatamente isso: o ajuste da prova· pericial àquela corivicÇão 
que foi firmada aqui, no mome;lto em que tivemos a oportu­
nidade de ouvir, de viva voz, o Ministro Antônio Rogério 
Magri. Eu não tive mais nenhuma dúvida, dePois da· pei:-íéia 
e de ouvir a fita, que foi estreme de qualquer arranhão técnico, 
porque; da primeira vez que ouvimos a fita, lembro-me bem, 
quase que inaudível, mas o trabalho realizado pelos técnicos 
da Unicamp nos deu uma limpeza da fita e nos permitiu exata­
mente _essa comparação. 

Então, parece-me que, pela ponderação, pelo comedi­
mento, pelo exame realmente acurado, cuidadoso, eu não 
tenho nada a aditar ao relatório muito bem elaborado e apre­
sentado pelo nobre Senador Cid Sabóia de Cat:'i.alho. Faç_o 
este registro, porque conforme foi dito também nas suas pala­
vras, que entremeiam o relatório, realmente, a convicção que 
se tem - e hoje eu tenho sido um crítico permanente -das 
CP! - é que a CP! não dá em nada. CP! é exatamente 
isso: c(iar uma convicção e remeter essa convicÇão numa ação 
fiscalizadora para ·o órgão competente, que é o Ministério 
Público. 

Então, quero felicitar o Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
e.xtensivo também ao Presidente Odacir Soares, que tevé_ uma 
atuação rápida, objetiva e me perfilhar no entendimento por 
inteiro do nobre Senador, dando-lhe o aprovo, também sem 
qualquer reparo, neste relatório que estamos tendo a oportu~ 
nldade, agora, de e"aminar e de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Continua em 
discussão. 

Com a palavra o Senador Rachid Saldanha Derzi. 

0 SR. RACHID SALDANHA DERZI - Sr. Presi­
dente, eu quase não compareço às CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Mas, neste 
caso, V. Ex~ compareceu a quase todas as reuniões. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -Talvez com­
exceção a uma, porque não estava em Brasfiia. Mas realmente, 
vi um trabalho sério, uma dedicação toda especial do Presi­
dente e do Relator. 

Eu não acreditava, sempre fui cético quanto a estas Co­
miss6es Parlamentares de Inquérito. Não acreditava em ne­
nhuma delas. Mas essa, realmente, foi um trabalho sério, 
rápido e objetivo. Não houve o interesse de estar aqui mercan­
tilizando com a imprensa, projetando-se, fazendo demagogia. 
Foi feito um trabalho sério, sob a orientação do nosso grande 
e extraordinário Presidente Odacir Soares, e, sobretudo, peta 
lucidez, pela inteligência, pela capacidade;pelo espírito públi­
co do nosso Relator Senador Cid Sabóia de Carvalho. Real­
mente, o Relator foi o mais objetivo possível, não deixou 
passar nada. Estão ali os autos, estão entregues à Justiça, 
ela é que vai decidir, continuar com esta -comissão Parla­
mentar de Inquérito~ Mas o serviço, aqui, realmfmte, foi sério.· 
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Os meus cumprimentos, a minha admiração, ao nosso querido_ 
Relator Cid Sabóia de Carvalho, que se dedicou '"ie corpo 
e alma, e sobretudo com espfríto público, para levan:ar bem 
alto os trabalhos desta Comissão. E ao meu Presidgnt_e, tam­
bém, as minhas congr3.tulações. Estou plenamente de acordo 
com o relatório do Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Continua em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, a PreSi­
dência coloca em votação- ·o relatório e as conclusões do Re­
lator. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência desejava, antes de dar por encerrada a 

presente reunião, manifestar seu agradecimento pela diligên­
cia com que tOdos os Srs. Senadores membros da_ Comissão 
se houveram, e particularmente o Senador _Cid Sabóia _de 
Carvalho, inclusive pela brilhante aula que acaba de dar, no 
bojo do relatório, relativamente àquilo que o Senador Elcio 
Álvares vem consignando, desde o começo, que é exatamente 
a conceituação e os objetivos das comissões parlamentares 
de inquérito. 

Â Presidência se sente rejubilada, se sente realizada pelo 
fato de nós termos, nesta CPl, concluídos os nossos trabalhos 
em prazo recorde, praticamente no prazo da CPI, e agradece 
a todos o_s membros da Comissão. 

A Presidência indaga à Relatoria se ainda deseja proferir 
algumas palavras. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -Sr. Presi­
dente ·p.ra agradecer as considerações dos Senadores que falaram, 
Elcio Álvares e Rachid Saldanha _Derzi, e pelo silêncio e pela 
c~:mcordância agradecer aos qemaís c;ompanheiros e c!-iz~r+que 
ess·e_ resultado foi possível porque nós fizemos urna reunião 
preparatória onde sentimos o pensamento e a tendência da 
própriã corriiSsão. Então, se há méritos no relatório, _e_sses 
méritos pertencem a todos os companheiros, ínclusive ao Se­
nador Elcio Álvares, que fez uma recomendação que foi segui-­
da à risca. de evitarmos as capitulações penais, deixando esse 
mister para a Procuradoria-Geral da República. 

Meus agradecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) ~Nada mais 
havendo a tratar a Presidência declara encerrada a presente 
reunião- e os trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, mandando encaminhar a plenário o Relatóiio-. 

(Levanta~se a reunião às 16 horas e 2 minutos.) 


